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Resenha biográfica 

 

Zélio Coutinho nasceu no Rio de Janeiro, em 1980, filho de um médico formado na 

mesma turma de Oswaldo Cruz. Estudou em escolas públicas e fez o curso 

profissionalizante na Escola da Marinha Mercante, além do curso de ciências e letras. 

Iniciou sua carreira profissional na Marinha Mercante, assumindo, em 1933, o cargo de 

secretário-geral do Sindicato dos Pilotos e Capitães da Marinha Mercante. No ano 

seguinte, ingressou no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (IAPM), 

criado em 1933. 

No IAPM, chefiou a seção de recrutamento de segurados entre 1938 e 1945, e também a 

seção de serviços médicos do estado do Rio de Janeiro, em 1946. Além disso, foi inspetor 

de segurança do trabalho. 

Em 1947, foi nomeado delegado do IAPM em São Paulo. Um ano depois, instalou a 

delegacia do IAPM no antigo estado do Rio de Janeiro, da qual foi seu primeiro delegado, 

incorporando ao instituto o Hospital Orêncio de Freitas, Niterói (RJ). Organizou, nesta 

ocasião, o Serviço de Assistência Médica Domiciliar de Urgência (SAMDU) e o Serviço 

de Parteiras, por bairros, em Niterói e São Gonçalo. 

E, 1954, foi eleito para a Câmara dos Vereadores de Niterói pela legenda do Partido 

Republicano (PR), e em 1959, primeiro suplente de deputado estadual pelo Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), exercendo o mandato de 1961 a 1963. 

De volta à Marinha Mercante, foi nomeado agente da Companhia Lloyd Brasileiro, em 

Buenos Aires, entre 1959 e 1961. 

A partir de 1966, passou a presidir a Recíproca Assistência, entidade de Previdência 

complementar criada inicialmente para atender aos marítimos e hoje franqueada a todos 

os interessados. 
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Fita 1 – Lado A 

 

 

MC - Seu Zélio, nós queremos começar desde o início. Nós gostaríamos de saber onde é 

que o senhor nasceu. 

 

ZC - Eu nasci no Rio de Janeiro, em 25 de abril de 1908, no Largo da Glória. Aos quatro 

anos de idade fui para o Nordeste com o meu pai e lá fiquei até os 16 anos, quando retornei 

ao Rio. 

 

MC - O seu pai fazia o quê? 

 

ZC - O meu pai era médico (formado na turma de Oswaldo Cruz), ginecologista-obstetra. 

Clinicou muitos anos em São Paulo, em Pedreira, na cidade de Campinas, depois clinicou 

no Rio de Janeiro, teve farmácias aqui no Rio de Janeiro. Naquela época os médicos 

podiam ter farmácias, clinicavam nas suas próprias farmácias. Depois foi para o Norte, já 

no fim da sua vida, e me levou (eu sou filho caçula) e lá fiquei até os 16 anos. Aos nove 

anos de idade perdi meu pai e fui levado para a casa de parentes, mas interessado em 

seguir uma carreira, vim para o Rio. Aí comecei a minha vida, lutando com meus próprios 

esforços, estudando, trabalhando, até que ingressei na Marinha Mercante, em 1923. Em 

1923 tirei minha caderneta de Praticante Piloto, ingressei num navio a vela chamado 

Almirante Saldanha, totalmente a vela; tirei a minha Carta em 1925, de segundo piloto, 

depois de primeiro piloto, e nesse interregno da minha vida profissional exerci várias 

funções, entre elas, uma de secretário do meu sindicato, de Pilotos e Capitães da Marinha 

Mercante, e nessa ocasião acompanhei toda a luta de meus colegas, de meus 

companheiros, para que se criasse no Brasil, como foi criado, o primeiro Instituto de 

Aposentadoria e Pensões, que foi o Instituto de Marítimos. 

 

NM - O senhor é carioca, mas o senhor foi criado na Paraíba. O senhor passou boa parte 

da sua infância, uma parte da adolescência na Paraíba. Quais são as memórias que o 

senhor tem dessa época? 

 

ZC - Eu acompanhava meu pai e sai daqui aos quatro anos, e logo a seguir, chegando ele 

à Paraíba, foi contratado pelo Governador do estado, que era médico, Castro Pinto, avô 

de um grande arcebispo que deixou de ser cardeal na época - também com o nome de 

Castro Pinto - e ele foi contratado nessa ocasião para debelar um surto de varíola no 

estado, naquela época recebeu por esse trabalho 70 contos de réis. Eu corri, acompanhei-

o em todas as cidades do estado da Paraíba. Quando ele morreu, em 1917, eu fui para casa 

de família, fui criado até os 16 anos. 

 

NM - Tendo viajado por um longo tempo na Paraíba, como o senhor foi educado? 

 

ZC - Eu, até os nove anos, não tinha nem sequer me matriculado num curso primário. 

Depois que meu pai morreu é que fui para a cidade de Areia, terra dos Américos, e lá 

ingressei numa escola primária. Me formei no curso primário, que naquela época era um 

curso muito bom e incluía ginásio e mais alguma coisa e saía-se com conhecimentos 

práticos, para se entrar na vida prática... Nessa época, ainda na Paraíba, por ser primeiro 
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ano, segundo ano do Liceu Paraibano, era um curso de ciências e letras, quando vim para 

o Rio e terminei os meus preparatórios, como se chamava naquela época as matérias, no 

Pedro II, fazendo exames parcelados de fim de ano... Cheguei a tirar todas as matérias, 

quando ingressei na Marinha Mercante. 

 

NM - Na Paraíba, qual é a memória que o senhor tem, o que o senhor guardou na sua 

memória sobre as cidades, as pessoas, os fatos mais marcantes? 

 

ZC - O mais marcante foi quando se candidatou a Presidente da República, Rui Barbosa. 

Nessa época, um paraibano ilustre, Epitácio Pessoa, também se candidatou, com o apoio 

das forças chamadas situacionistas do país, com o apoio dos governadores, dos antigos 

partidos, chamados Partidos Republicanos, e assisti na Paraíba uma luta intensa, que me 

deixou na mente aquilo que ainda hoje tenho de mais sagrado, que é o interesse pela 

liberdade, pela democracia. E nessa terra de José Américo, Areia (onde eu estava), assisti 

uma palestra de Rui Barbosa, fazendo a sua campanha política, e isso deixou traços 

profundos, que foi uma palestra, como todos sabem, Rui foi um iluminado da nossa 

cultura, um homem de grande projeção na vida política, nacional e internacional... 

 

MC - Isso foi em 1910. 

 

ZC - 1923. 

 

MC - Ah, foi em 1923... 

 

 

ZC - Isso... Foi, não, em 1923 eu cheguei aqui, isso foi em 1919. 

 

MC - O senhor falou de um fato que marcou o senhor, que foram as eleições presidenciais 

nesse período. Agora, eu gostaria de saber em termos assim das condições da população, 

quer dizer, como é que era essa condição da população na Paraíba, já que foi um lugar 

em que seu pai teve muita atuação? 

 

ZC - Ah... Eu vivi com meu pai numa cidade chamada Mamanguape, próxima ao litoral, 

oito quilômetros da Baía da Traição. E lá, como sempre no litoral, não há esse drama da 

seca, é mais para o sertão. Quando eu fui morar em Areia, já era um brejo, chamado Brejo 

de Areia, era um meio sertão que antecede a praia do interior, chama-se tem o nome até 

de Cu do Mataú... Eu assisti o êxodo numa grande seca que houve em 1923, quando eu 

vim para o Rio, uma grande seca que me marcou profundamente, porque deixou de chover 

o ano inteiro, o gado morria, não havia água, o povo invadia as cidades em busca de 

alimentos, era uma tragédia tremenda. Isso me deixou marcas profundas. 

 

MC - O senhor, de certa maneira, está colocando algumas das influências que marcaram 

muito o senhor, quer dizer, por um lado a disputa política em 1919 e por outro lado a seca. 

O senhor poderia falar mais sobre isso? 

 

ZC - Depois disso, foi o governo de Epitácio Pessoa, que era paraibano. Foi eleito 

Presidente da República, um governo civilista, e teve contra ele os militares. Houve a 

Revolução de 5 de Julho, em 1922, e... e... Eu estava dizendo o quê? 
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LO - O governo Epitácio Pessoa, o governo civilista...  

 

ZC - Qual foi a sua pergunta? 

 

MC - Como é que o senhor entende a influência desses fatos, tanto a disputa política que 

o senhor presenciou em 1919, como a seca, na conformação do pensamento do senhor, 

do que o senhor entende? 

 

ZC - Sem dúvida fiquei... meu espírito ficou cada vez mais interessado na defesa da classe 

trabalhadora, daqueles que viviam de salários, numa época em que não havia direito social 

de espécie alguma. Quando eu vim para o Brasil, para o Rio de Janeiro, eu vim interessado 

em viver uma época de transformismo, de alteração dos costumes. Isto tudo me levou a 

ser, de um certo modo, na profissão que exerci na Marinha Mercante, um líder... 

 

MC - Quantos anos o senhor tinha? 

 

ZC - Dos problemas que diziam respeito aos interesses dos trabalhadores... 

 

MC - O senhor tinha quantos anos nessa época, quando o senhor voltou ao Rio de Janeiro? 

 

ZC - Dezesseis anos. 

 

MC - Eu gostaria de voltar um pouco atrás... O senhor disse que o seu pai era médico, 

então o senhor era de uma família... Qual era a situação social de sua família? 

 

ZC - Família... social... meu pai, naturalmente, ele teve fortuna. Era médico, trabalhou 

muito, mas, eu sendo filho caçula... Quando ele foi para Paraíba já tinha perdido a fortuna 

dele toda e foi começar vida nova... Quando ele morreu, só deixou para nós os bens que 

ele tinha herdado do pai dele, do meu avô. Daí eu ter sido jogado na vida prática sem 

qualquer amparo. 

 

MC - Por que ele perdeu a fortuna, como é que se deu essa trajetória? 

 

ZC - Ele perdeu a fortuna porque, naquela época, ele pertencia à elite. Naturalmente, 

médico... Ele tinha acabado de vir para o Rio, ele tinha uma vida de altos e baixos... 

Quando eu nasci, eu sou filho caçula, ele já... aquela vida de esplendor que ele teve já 

tinha terminado, já estava no ocaso da vida, tanto é que eu perdi meu pai com nove anos 

de idade. 

 

MC - O senhor está dizendo que é caçula...  

 

ZC - É... 

 

MC - Então, quantos irmãos o senhor teve? 

 

ZC - Cinco irmãos. 

 

MC - Cinco irmãos, e qual foi...? 
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ZC - Todos eles se fizeram à custa de seus próprios esforços. Quando meu pai morreu eu 

tinha nove anos e o mais velho tinha 19 anos... 

 

MC - E sua mãe, qual a origem dela? 

 

ZC - Minha mãe era carioca. 

 

MC - E trabalhava... trabalhava em casa? 

 

ZC - Não, era de prendas do lar. Naquela época as mulheres não trabalhavam fora, não, 

(risos), raramente, a menos que fosse um caso assim específico de enfermeira, de 

costureira. A mulher não entrava na vida, não competia com os homens em nenhuma 

profissão. 

 

MC - O senhor disse que o pai do, quer dizer, o avô do senhor, qual era assim...? 

 

ZC - Era um homem muito rico e deixou a fortuna dele quase toda para a Igreja. Ele foi 

dono do solo da cidade de Mamanguape, onde nasceu meu pai e, por um testamento feito 

(naquela época ainda não havia Código Civil, o Código Civil veio depois), ele deixou 

todo o solo para a Igreja (risos). Deixou o meu pai quase que deserdado, sabe, com umas 

casinhas e um sítio pequeno de pouco valor. 

 

MC - Ele era fazendeiro, alguma coisa assim? 

 

ZC - O meu avô era fazendeiro, tinha casa de farinha, tinha criação de gado, ele tinha 

plantio, plantava mandioca, essas coisas regionais do Norte. 

 

NM - O senhor falou sobre a seca e o senhor falou da influência que o senhor recebeu, o 

impacto que houve da conferência de Rui Barbosa na sua formação. Eu lhe pergunto, que 

tipo de leitura, que tipo de convívio com as atividades, ditas intelectuais...? 

 

ZC - Eu tinha meu espírito formado na história da Revolução Francesa. Então, eu era um 

defensor, era um interessado, admirava a França como um país líder da democracia criada 

no mundo... Daí essa minha formação, defendendo os princípios de liberdade... 

 

NM - O senhor veio para o Rio de Janeiro em 1923. Em 1917 nós temos a Revolução 

Socialista na Rússia, nós temos o fim da Primeira Guerra Mundial, e temos o conjunto de 

fatos, de movimentos sociais grevistas no Brasil, entre 1917 e 1919. Quando o senhor 

veio para o Rio de Janeiro, qual era a visão que o senhor tinha desses fatos? 

 

ZC - Eu cheguei a ter reuniões com elementos que depois se elegeram até vereadores pelo 

Partido Comunista do Brasil. Eles foram dois operários: um chamado Minervino de 

Oliveira e outro Otávio Brandão. Otávio Brandão era operário do Lloyd, e eu como piloto 

do Lloyd, praticante piloto, depois piloto, conheci... e tivemos muitas reuniões a respeito 

dos princípios que eles defendiam. Mas a minha atuação no âmbito trabalhista, ela só se 

verificou a partir de 1930, com o advento da Revolução de [19]30, e da qual eu participei 

em comícios, ao lado de grandes personalidades como João Neves da Fontoura, Batista 

Louzado... Na ocasião em que arrebentou a Revolução eu me achava em Fortaleza e me 

apresentei às forças revolucionárias de lá. Acabada a Revolução, Getúlio empossado, isso 
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em novembro de 1930, já em 1932, quando houve a Revolução Paulista, eu já estava 

contra o continuísmo de Getulio, muito embora continuasse a minha luta sindicalista, 

trabalhista, reivindicatória para a minha classe. 

 

NM - O senhor veio para o Rio de Janeiro em 1923, com aproximadamente 16 anos, e o 

senhor foi fazer um curso. Que curso era esse e o quê o motivou a fazer esse curso? 

 

ZC - Eu quando cheguei ao Rio, antes de ingressar na Marinha Mercante, eu trabalhei no 

comércio, trabalhei numa fábrica de balas, e quando chegava (ganhava naquela época a 

quantia suficiente só para pagar minha alimentação e pagar o meu quarto onde eu vivia)... 

e chegava no fim de cada ano, no mês de setembro mais ou menos, eu me desempregava, 

ia para casa de uma irmã (irmã mais velha que era professora primária e depois se tornou 

técnica de educação no Rio de Janeiro) e lá estudava as matérias que tinha que prestar no 

Pedro II, no fim do ano, fazendo exames parcelados; não cursando o Pedro II, mas com 

direito a requerer os exames. Eu fazia prova escrita, prova oral e era aprovado ou 

reprovado. Lá eu tirei essas matérias todas. Quando eu ingressei na Marinha Mercante, 

eu já tinha quase que todo o curso de ciências e letras, através desses exames que eu tinha 

prestado no Pedro II. 

 

MC - Eu gostaria que o senhor dissesse o seguinte, ginásio? Exames do ginásio? 

 

ZC - De Areia?  

 

MC - No Pedro II. 

 

ZC - Pedro II eram preparatórios, chamados preparatórios naquela época. Era um curso 

hoje chamado de científico. 

 

NM - Por que o senhor optou por fazer curso na Escola da Marinha de Mercante? 

 

ZC - A vida naquela época era muito difícil, e o que se pagava em terra, por qualquer 

profissão na atividade privada, era uma quantia muito pequena; mal dava para pagar a 

comida da gente. Então, a bordo a gente tinha casa, tinha comida e tinha ordenado. Então 

eu optei por isso (risos). 

 

NM - Mas existe uma série de histórias, de mitos, sobre a vida do homem do mar. Contam-

se muitas histórias, vantagens... De que forma essas histórias sobre o mar, as viagens, as 

aventuras o influenciaram nessa opção? 

 

ZC - Bem, a vida no mar tem as suas vantagens e desvantagens. Para o homem que 

constitui família é realmente uma vida muito dura, muito difícil, ele sai do seu aconchego 

do seu lar, ele vai viajar, às vezes passa três, quatro meses fora da família; ele são em 

datas, às vezes aniversário dos filhos, da esposa, carnaval ele está navegando... Mas por 

outro lado, para as pessoas que sejam solteiras e queiram estudar, se especializar em 

assuntos de qualquer interesse, é uma vida maravilhosa. E tem uma coisa muito 

importante que é conhecer o mundo, a viagem instrui; você visita cidades, conhece 

civilizações, tem essa grande vantagem. Quando eu estive na vida no mar, eu era solteiro; 

quando pensei em casar, aí larguei a vida no mar e vim ser funcionário do Instituto dos 

Marítimos, que eu ajudei a criar. 
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NM - Bom, o senhor fez o curso de Escola da Marinha Mercante. Como era o ambiente 

na escola, quais eram as expectativas que seus colegas de turma tinham sobre o futuro da 

Marinha Mercante e do Brasil? 

 

ZC - Naquela época, quando nós estudávamos pilotagem, a Marinha Mercante era com... 

os navios da Marinha Mercante eram comandados, quase que na sua totalidade, por 

estrangeiros. A Costeira importava oficiais da Inglaterra, práticos do Canal do Norte 

vinham aqui, obtinham carta de capitão de longo curso e passavam a comandar os navios 

da Costeira. As companhias particulares, uma delas para citar, a Comércio de Navegação, 

do fundador do Jornal do Brasil, que foi Ernesto Carneiro, o Conde Pereira Carneiro, os 

navios eram todos comandados por portugueses. Os navios do Lloyd, uma parte também 

era comandada por estrangeiros, uma grande parte. Resultado: quando o brasileiro se 

formava em pilotagem e chegava a ter carta de capitão cabotagem, de capitão de longo 

curso, que as cartas da vida do mar, elas se dividem em quatro escalões: primeiro, segundo 

piloto; depois Primeiro piloto; depois de capitão de cabotagem (pode comandar em toda 

costa do Brasil), depois capitão de longo curso (pode comandar por todo mundo). Então, 

quando se chegava a se tirar uma carta de primeiro piloto, de segundo piloto, que se 

aspirava a ser comandante, não tinha, porque estava comandado por navios estrangeiros. 

Então uma luta que eu participei com muito interesse, eu e um grupo de colegas, nós 

conseguimos uma espécie, oficiosamente, que houvesse uma deliberação do capitão dos 

portos do Rio de Janeiro, naquela época era o Heleno Nunes, o Almirante Heleno Nunes, 

ah, não... Heleno não, Heleno foi o filho dele, Almirante Adalberto Nunes, e ele, 

espontaneamente, ouvindo os nossos companheiros dizendo que nós não tínhamos vez, 

que nós nunca chegaríamos a comandar navios porque os comandantes vinham de fora, 

eram quase todos estrangeiros, requisitados no estrangeiro. Ele determinou que daquela 

data em diante qualquer navio brasileiro que saísse do Rio, só seria permitido o comando 

se não houvesse profissionais nacionais para ocupar o cargo. Então isso significou em 

1932, antes um pouco da Revolução de [19]30, quando era Ministro do Trabalho, o 

primeiro Ministro da Revolução, Lindolfo Collor. Mas depois os portugueses que foram 

sendo desembarcados e também os ingleses com o apoio dos armadores, que eram os 

diretores de Costeira, da Comércio e do próprio Lloyd, essa deliberação do Capitão dos 

Portos foi posta abaixo e voltou ao sistema antigo, os estrangeiros podiam continuar 

comandando. Até que em 1937, com a Constituição outorgada pelo Getúlio, é a chamada 

Polaca, quando Getúlio se tornou ditador, ele nessa Constituição foi inserido um artigo 

de que só poderia comandar navios brasileiros, brasileiros natos. 

 

MC - Eu queria perguntar uma coisa ao senhor. Primeiro, qual era a origem, quais eram 

as principais empresas na época, na Marinha Mercante? 

 

ZC - O Lloyd Brasileiro era uma, pertencia ao governo, era uma autarquia, tinha cerca de 

70 navios; depois vinha a Costeira, que fazia toda cabotagem brasileira, navios de 

passageiros, quase todos de passageiros, naquela época. Antigamente não tinha estrada, 

não tinha avião, o principal transporte mesmo era o transporte marítimo. Então, depois 

vinha a Costeira, depois vinham as companhias que só se interessavam pelo transporte de 

mercadorias, que era a Comércio de Navegação, o Lloyd Nacional, e outras pequenas, 

com três ou quatro navios, que também pertenciam a estrangeiros. Eu andei muito numa 

delas, e o dono de cinco ou seis navios era finlandês, a Haabi Companhia. E outras 

embarcações pequenas, de armadores de Santa Catarina, talvez de São Paulo, lá no Norte 



 

 

12 

 

também, na Bahia... Ah, tinha uma do estado da Bahia, chamada Companhia Baiana, que 

tinha navios de passageiros, mas só trafegava entre rios e os portos da Bahia, até Salvador. 

Eu comandei um deles... 

 

MC - Quando o senhor fez o curso para piloto qual era a origem social daqueles que 

faziam o curso? 

 

ZC - Já na época, especialmente os náuticos, a classe à qual pertencia, era gente da classe 

média, com certa instrução. Não digo muito com o curso que eu já tinha, de ciências e 

letras, mas outros que tinham curso primário, depois se aprimoravam, faziam cursos 

prévios e tal. Terminavam tirando as suas cartas, porque para navegar na época a pessoa 

precisava ter um conhecimento de matemática um pouco elevado. Não digo que fosse 

uma matemática superior, mas tinha que saber aritmética, geografia, trigonometria, 

esférica, retilínea, para fazer aqueles cálculos de navegação, que eram cálculos para a 

época, de um certo modo, que exigiam uma certa competência. Hoje não, com a 

aparelhagem que se tem aí, qualquer pessoa leva um navio de um ponto a outro com a 

maior segurança possível, pelo caminho, pelo caminho mais curto. Mas na época em que 

nós viajamos, primeiro, não tinha a aparelhagem que tem hoje para se saber onde nasce 

um ciclone, aonde termina um ciclone, de onde vem um temporal; segundo, nós tínhamos 

que observar os astros com um aparelho chamado sextante, dali fazer um cálculo que às 

vezes demorava 20 minutos, entra numa tábua, sai numa tábua, vai determinar a latitude, 

longitude. Hoje tudo isso acabou, com a aparelhagem moderna que tem... 

 

MC - O senhor, terminou o cientifico. O senhor primeiro perdeu o seu pai aos nove anos. 

Aos nove anos o senhor não tinha nem pai nem mãe. O senhor era órfão? 

 

ZC - Perdi minha mãe com quatro anos. 

 

MC - E chegou a fazer até o científico, o senhor tirou o bacharelado de ciências e letras... 

 

ZC - Nesse tempo se dava esse título, bacharel em ciências e letras. Não era advogado, 

não, era quem tinha esses conhecimentos para depois vir a se formar em direito ou em 

medicina. Era o que era antigamente o [Colégio] Pedro II, e nos estados tinham os liceus, 

também desempenhavam quase que esta mesma atribuição. 

 

MC - O senhor acha que houve alguma influência do seu pai para que o senhor chegasse 

até onde o senhor chegou, a ser bacharel de ciência e letras? 

 

ZC - Não, meu pai era um homem filósofo, apesar de médico ele via a coisa com muita... 

ele não se interessava, tanto é que eu fui para a escola primária com nove anos, quando 

hoje se vai com cinco anos, seis anos, sete anos. Até completar nove anos, eu era 

analfabeto, eu tirei o meu curso primário em quatro anos, de 1917 a 1923, 1917 não, 1921. 

Depois eu tirei dois anos no Liceu Paraibano, quando vim para o Rio em 1921, 1922 e 

1923. Em 1923 eu estava no Rio; aqui, também interessado em ser alguém, eu não tinha 

uma profissão certa, eu queria vencer na vida, não é. 

 

 

Fita 1 - Lado B 
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MC - Pelo o que o senhor está colocando, eu gostaria de saber se o ambiente familiar 

influenciou na trajetória do senhor, tanto a nível de instrução como profissionalmente? 

 

ZC - Não, eu sempre me orientei por mim próprio e as qualidades de moral, de 

honestidade, eu acredito que são qualidades natas. Eu até hoje, aos 78 anos de idade, 

abomino a desonestidade. E na Marinha Mercante, como piloto, sempre combati a 

corrupção. Para mim, a pior coisa que tem é uma pessoa se utilizar do dinheiro público, 

ou de qualquer maneira levar vantagem no desempenho de suas funções, em detrimento 

do interesse da coletividade. Isso é uma coisa que eu aprendi lendo na biblioteca do meu 

pai e depois nas lutas políticas a que assisti; e a minha cultura, quase toda ela é em torno 

daquilo que eu li, porque eu sempre li muito, e formei o meu espírito assim, em princípios 

de liberdade, libertários... 

 

MC - O senhor quando chegou do interior à cidade do Rio de Janeiro o senhor passou 

algum tempo no interior, alguns anos no interior, como é que viu essa cidade do Rio de 

Janeiro nos anos [19]20? 

 

ZC - Era uma cidade maravilhosa, comparada ao que é hoje; tinha uma população de um 

milhão de habitantes ou um pouco mais. Não havia essa criminalidade que tem hoje, a 

criminalidade, veja como o mundo se transformou, como o Brasil se transformou a 

criminalidade que existia nos sertões brasileiros, com aqueles bandidos Antônio Silvino, 

de Lampião, que existia no Nordeste brasileiro, hoje não existe mais. O que existe o 

banditismo parece que se transformou e vive hoje nas grandes cidades. Há mais perigo 

nas grandes cidades do que no interior do Brasil. 

 

LO - Seu Zélio, na época o senhor acompanhou alguma repercussão da Lei Elói Chaves, 

no início da Previdência Social e das Caixas? 

 

ZC - Eu já era piloto em 1923, quando cheguei ao Rio de Janeiro, e ouvia falar que várias 

classes tinham Caixa de Aposentadoria e Pensões. Depois é que eu soube que foi através 

de um decreto do deputado paulista Elói Chaves, apresentado à Câmara em 1923 que 

criou... Este realmente foi o criador da Previdência Social oficial do país. Porque ele 

permitiu, através desse decreto, que as empresas, as grandes empresas, tivessem as suas 

Caixas de Aposentadoria e Pensões, e entre elas eu cito a da Light, a da Central do Brasil, 

a dos Portuários do Brasil, a da Leopoldina, a de Serviços Públicos. Essas caixas foram 

criadas de 1923 até 1927 ou 1928, de lá para cá não se criou mais nada. Em 1930 veio a 

revolução e em 1933 o Getúlio criou o círculo dos grandes institutos, e o primeiro a ser 

criado foi o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. Agora, naquela época 

quando eu ingressei na Marinha Mercante, que foi em 1923, quando o Elói Chaves 

apresentou o projeto, nós já tínhamos o interesse de criar no Instituto dos Marítimos uma 

caixa. Eu me recordo que tivemos muitas lutas para se estudar que espécie de caixa a 

gente iria criar, porque havia inúmeras empresas de navegação. Para se criar uma caixa 

só para uma empresa, só seriam beneficiados aqueles empregados daquela empresa, os 

outros ficavam de fora. Então tinha que ser uma caixa que abrangesse a todos. Na França 

existia na época caixas de aposentadorias e pensões por empresa, mas os pequenos 

empregadores, hoje que nós chamamos os autônomos e tal, esses todos ficavam de fora, 

não tinham o amparo da lei. E então a nossa luta era criar um instituto que abrangesse 

toda a Marinha Mercante, que todas as empresas fossem sujeitas a contribuir para aquele 
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instituto, e como o decreto Elói Chaves previa o funcionamento das caixas com três 

contribuições que era a contribuição do empregado, a contribuição do empregador e a 

contribuição do estado, chamava-se "tríplice contribuição". Com isto, mais ainda se 

descontava em benefício dessas caixas, no setor delas, uma taxa chamada de 

"Previdência". No Lloyd Brasileiro, por exemplo, quem comprasse uma passagem pagava 

2% de taxa de previdência, além dessa tríplice contribuição. E tinha mais: o primeiro 

ordenado que o empregado recebia, no primeiro aumento que o empregado recebia, esse 

primeiro aumento era recolhido à caixa, recolhido àquelas caixas. O Instituto dos 

Marítimos foi baseado na Lei de Elói Chaves, que depois daria o nome dela, não tenho 

aqui de cabeça (ainda antes de vocês chegarem eu estava procurando o número da lei, 

mas depois eu posso lhe telefonar e lhe dizer). O Instituto dos marítimos foi criado com 

base nessa legislação das Caixas; só com uma alteração ele criou as três condições, a taxa 

de Previdência das cargas embarcadas e das passagens também de 2%, e mais, toda vez 

que houvesse um aumento de vencimento, esse primeiro aumento era em benefício das 

Caixas, da economia das Caixas. Agora, nós criamos (e nisso nós fomos os pioneiros), no 

bojo do Decreto 22.872 que criou o Instituto dos Marítimos, o primeiro, nós criamos um 

departamento, chamado Departamento de Acidentes de Trabalho, que era privativo das 

companhias de seguro, que naquela época eram estrangeiras. Então, sem que elas 

soubessem, saiu no bojo do decreto-lei (isso foi em 1930, era decreto-lei, não havia 

Câmara, não havia, era o governo provisório de Getúlio) a criação do Departamento de 

Acidente de Trabalho. Mas as Caixas depois não permitiram mais que os demais institutos 

tivessem o Departamento de Acidentes de Trabalho. E este departamento dava tal lucro 

ao nosso instituto, que um terço das despesas administrativas do instituto eram custeadas 

com o superávit desse departamento. Uma coisa importante que vocês devem focalizar, a 

criação do primeiro Departamento de Acidentes de Trabalho no Brasil, que foi criado 

quando se criou o Instituto dos Marítimos. 

 

LO - Esse departamento supria o que a Sul América fazia com os outros institutos? 

 

ZC - Isso, é a Sul América e outras entidades de seguro aos acidentes de trabalho. Depois 

de muitos anos o governo trocou esse seguro, pelo seguro de automóveis; deu a elas o 

seguro de automóveis e jogou o seguro de acidentes de trabalho no INPS, que se criaria 

muito tempo depois. 

 

LO - O senhor chegou a ser segurado de alguma dessas caixas, como marítimo no Lloyd? 

 

ZC - Não, eu fui segurado no Instituto dos Marítimos. 

 

NM - O oficial de náutica tinha um prestígio muito grande no conjunto da categoria? 

 

ZC - Sim, nós éramos os mentores dos oficiais da Marinha Mercante, éramos mais cultos 

porque a Marinha Mercante, o marítimo tem quatro classes, aliás, cinco: tem o náutico, 

somos nós, chegamos a comandantes; tem os maquinistas, que não chegam a 

comandantes, eles só chegam a primeiro maquinista, chefe de máquinas e tal; tem a 

câmara, que é o comissário, que fornece a comida, toma conta da comida, dos 

empregados, dos taifeiros, que são os criados de bordo e tal; tem o serviço médico (navio 

de passageiro tinha um médico, tinha um enfermeiro, ou então o navio de cargueiro tinha 

só um enfermeiro), e tinha o serviço rádio-telegráfico, com telegrafista; hoje não existe 

mais... 
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NM - Na década de [19]20, quais eram as principais lutas desenvolvidas pelos homens 

do mar? 

 

ZC - Primeiro, foi com o aumento dos vencimentos. Os marítimos ganhavam muito 

pouco; isso significou, em 1935, uma greve que parou toda a Marinha Mercante do Brasil. 

De tal modo, já naquela época em que não havia inflação, nós ganhávamos tão pouco que 

chegamos a obter um aumento de 100% do vencimento. Coisa vista assim à primeira 

vista, uma coisa demasiada, mas é que se ganhava, por exemplo, um piloto ganhava 

naquela época 430 mil réis, a equivalência em dinheiro eu não posso dizer agora, porque 

houve tantas transformações, mas digamos, 430 cruzados. Então nós aumentamos e eles 

passaram a ganhar 860 cruzados, o comandante que ganhava um conto de réis, que eram 

1000 cruzados, digamos, passou a dois contos, mais certas vantagens, e assim por diante. 

Essa foi uma luta importante que se desencadeou no Brasil e que nós obtivemos vitória, 

contra a vontade dos armadores, contra a vontade da Marinha de Guerra, contra a vontade 

do governo, mas com o apoio de um grande cidadão que teve o Brasil e na vida política 

do Brasil, que foi Pedro Ernesto Batista. Pedro Ernesto foi um ídolo dos brasileiros, 

principalmente dos cariocas. Depois esteve exilado, esteve preso, exilado, doente, e 

sofreu as maiores agruras na sua vida pública... 

 

MC - O senhor está colocando a atuação... 

 

ZC - Agora, outra reivindicação que nós tivemos foi a da nacionalização dos comandos, 

que se verificou de maneira definitiva em 1977. Nós não podíamos... os comandos eram 

todos entregues a estrangeiros, e hoje não, têm que ser nacional... 

 

NM - Nós poderíamos dizer que existia, no interior da Marinha Mercante, por parte dos 

oficiais de náutica, dos homens do mar, um sentimento nacionalista? 

 

ZC - Sim. Os marítimos, via de regra, eram nacionalistas. Ele acha, como ele visita o 

mundo inteiro, toma conhecimento de sistemas de vida muito diferentes do nosso, ele 

defende a sua pátria com unhas e dentes. Depois, o navio, quando se afasta do território 

nacional, um comandante quase que exerce um cargo de Presidente da República, porque 

ele pode casar a bordo, ele pode dar (risos) atestado de óbito quando se morre, ele passa 

a ser uma função, pode ser juiz; se um passageiro quiser fazer um testamento à última 

hora, antes de morrer, ele faz o testamento, então, funções muito, de modo geral... Depois 

que chega em terra, não, acaba todo o poder dele. Mas a bordo, naquela época, 

principalmente levando em conta o antigo Código Comercial Marítimo, o comandante 

era um ditador, botava o tripulante a ferros e ele se subordinava, ele multava... Não havia 

questão social, questão social veio depois em 1933, 1932, quando se criaram sindicatos, 

com a criação do Ministério do Trabalho... E durante muito tempo os marítimos não 

ficaram sujeitos a essa legislação, porque a vida no mar, ainda hoje, é uma legislação toda 

especial... 

 

NM - E como se dava a relação entre o movimento sindical marítimo e os demais 

movimentos sindicais nos anos [1920? 

 

ZC - Nos anos [19]20 havia movimento das classes mais numerosos, por exemplo, os 

marinheiros propriamente ditos não são oficiais; são homens que trabalham no mar mas 
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não têm, não sabem levar o navio de um ponto a outro, não sabem movimentos, ele é 

marinheiro mais no sentido de marinharia. Os marinheiros na época tiveram, tiveram a 

sua associação muito grande e fizeram movimentos muito importantes para a época, o 

marítimo, nem o da Marinha Mercante nem o da Marinha de Guerra, não tinha qualquer 

direito. A Marinha de Guerra... veio uma revolução depois, que foi a do João Cândido, 

porque o marítimo levava chibatada, vivia de chibatada, como se fosse no tempo da 

escravidão, a penalidade era essa, depois se acabou com isso, aí nos idos de 1917, 1918 e 

tal; eles fizeram movimentos grevistas, mas eles fizeram movimentos grevistas em torno 

de etapas, de comida. A comida dos praças, dos tripulantes inferiores, não era igual a 

nossa comida, nossa comida era diferente. Então, eles reivindicavam também melhoria 

de alimentação... Marítimo, por exemplo, naquela época, antes de 1930, era obrigado a 

levar o seu cobertor, prato, tudo isso para bordo, os armadores não davam essas coisas. 

Depois é que os tempos foram mudando, apareceram as reivindicações, apareceram os 

sindicatos, as federações em torno de toda essa legislação; os marítimos obtiveram um 

lugar de grande esplendor no meio social, no meio sindicalista do Brasil. Porque eles 

tinham uma arma, que hoje não têm mais, que era de parar o navio, e aí parava todo o 

transporte brasileiro. 

 

NM - Existia alguma relação também entre os movimentos sindicais dos marítimos e 

líderes políticos e partidos políticos, antes de 1930? 

 

ZC - Antes de 1930 não havia grandes... os políticos não cortejavam os marítimos, não. 

Mas depois de 1930, eles passaram (risos) a procurar o apoio dos marítimos, sabe como 

é, e muita coisa foi feita com apoio político, inclusive essa do Pedro Ernesto que nos deu 

um aumento de 100% do vencimento; e depois a criação do próprio Instituto dos 

Marítimos, que foi feito com luta. Muito embora o Getúlio, na época, tivesse prometido 

que criaria o Instituto dos Marítimos, ele só foi criar em 1933, três anos depois de ser 

empossado no governo. E com muita luta, porque os armadores naquela época, eles não... 

Hoje em dia quando se faz uma greve, quando se pede um aumento de vencimentos, se 

pensa logo como é que se vai dar esse aumento, se pensa logo no aumento da receita. 

Naquela época não havia inflação, então toda reivindicação não era dada com base em 

qualquer meio para se obter receita para tal. Então, no caso da criação dos Instituto dos 

Marítimos, os armadores tinham logo que contribuir com uma contribuição igualitária 

com a dos marítimos. Se a folha de pagamento fosse, digamos de 100 milhões, o 

empregador tinha que entrar com 100 milhões para pagar a taxa dele. Isso foi uma luta 

muito grande que se obteve e que eles não tiveram nenhum auxílio para obter a receita 

para atender a esse pagamento. Eles tiveram que se movimentar, arranjar mais cargas, 

fazer concorrência entre eles, e tudo pra obter... Então, isso foi muito difícil. Hoje não, 

quando até o empregador hoje pede até que os empregados façam uma greve para eles 

obterem aumento das tarifas... Ah, padeiro quer fazer greve? Então o pão não é mais 380 

centavos, passa a ser 450 centavos, e nessa transformação ele levava a melhor parte deles, 

ouviu. Uma coisa é aumento de vencimentos, outra coisa é aumento de tarifa. Quando se 

calcula aumento de tarifa para atender aumento de vencimento, quase sempre o 

empregador leva vantagem, porque ele sempre pede mais para atender aquela despesa. 

 

MC - O senhor colocou que o instituto foi criado num momento de luta, o senhor estava 

desenvolvendo... Por que teve que haver luta para a criação do IAPM? 
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ZC - Porque o governo relutava em criar o instituto, e nós queríamos o instituto e 

achávamos que os das demais classes, como os empregados da Light, da Leopoldina, do 

Serviço Público, e outras mais, tinham uma caixa, e nós queríamos também ter a nossa 

caixa. 

 

MC - Doutor Zélio, em 1924 houve uma revolta que foi chamada "Revolta do 

Encouraçado São Paulo", que foi dirigida pelo Ercolino Cascata. O senhor se lembra 

desse levante que houve? 

 

ZC - Não, muito pouco, sabe, foi muito circunscrito e eu não me recordo... foi um 

movimento logo a seguir abafado... 

 

MC - O senhor já ouviu falar? 

 

ZC - Ouvi falar sim, ouvi falar...De 1924 eu me lembro da revolução, de uma revolução 

feita pelo General Isidoro Dias Lopes, em São Paulo, que parou também o tráfego de todo 

o porto de Santos, que era o mais importante. O navio chegava, não tinha ninguém para 

desembarcar a carga, esse movimento eu me lembro. Me lembro de 1922, eu estava no 

Norte, 1921 eu cheguei aqui, 1924 eu me lembro desse movimento, depois veio o de 1930. 

 

MC - O senhor falou que participou da Revolução de [19]30, o senhor percebeu 

participação de setores populares na Revolução de [19]30? 

 

ZC - Ah, todo o povo... A Revolução populista de [19]30 contagiou todo o povo 

brasileiro. Primeiro porque ela teve como princípio ideal, a modificação do sistema 

político brasileiro, porque só havia praticamente um partido, que era o Partido 

Republicano. O resto eram partidos isolados e a oposição naquela época, os fazendeiros, 

os coronéis do interior (o voto era descoberto, para você votar tinha que assinar, pegar a 

sua cédula na frente de todo mundo e botar ali, não era voto secreto), isso tudo levava a 

uma situação em que no Brasil não havia oposição. Na Câmara dos Deputados antes de 

1930, eu me lembro, só tinham quatro deputados de oposição que eram cariocas, era 

Maurício Lacerda, Paes de Castro, era o Adolfo Bergamini, que depois foi prefeito na 

Revolução do Rio de Janeiro, era Irineu Machado, e mais uns outros dois ou três, para 

uma Câmara naquela época, eu não me lembro bem mas é uma época, podia ter seus 150 

deputados, a população brasileira não chegava a 25 milhões de habitantes, o número de 

deputados com cálculo na base da população era insignificante. Mas o governo era um 

ditador de quatro em quatro anos. Agora, quando chegava no fim de quatro anos essas 

forças políticas se aglutinavam com o apoio do Presidente da República, escolhia o 

sucessor dele, quase sempre o Presidente de República indicava o seu sucessor. Na 

Revolução de [19]30, dentre muitas outras reivindicações que seriam feitas, que foram 

feitas e atendidas, havia esse interesse em que o Presidente da República não escolhesse 

o seu sucessor; que as próprias forças da nação escolhessem. E o Washington Luís, que 

foi presidente até 1930, escolheu um outro paulista. Nesse tempo a política era ou um 

mineiro ou um paulista... quando era um mineiro tinha que ser... jamais outro estado. O 

próprio Epitácio Pessoa foi eleito, porque Rui Barbosa queria ser Presidente da República, 

e eles não tinham outro candidato na época. Aí escolheram o Epitácio Pessoa, que era 

muito culto, foi Ministro do Supremo Tribunal Federal, foi deputado pelo seu estado 

muitos anos, foi senador da República e tinha sido embaixador do Congresso de Haia, 

representando o Brasil, na guerra de 1914, quando acabou a guerra... Então na volta, era 
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para evitar que o Rui fosse presidente, porque ele tinha princípios liberais muito elevados, 

aí as forças situacionistas de Minas e São Paulo indicaram o Epitácio. Mas logo a seguir 

veio um paulista, e esse paulista não queria fazer um mineiro, ele queria fazer outro 

paulista. Aí Minas se levantou, queria o lugar para ela; e Minas, com o Getúlio no Rio 

Grande do Sul, e Paraíba do Norte com João Pessoa, três governadores se opuseram e daí 

nasceu a Aliança Liberal, e foi o partido político que levou o país à revolução. 

 

MC - O senhor percebeu, o senhor viu nas suas andanças, que havia participação popular, 

que as pessoas? 

 

ZC - Via, todo mundo, comícios muito grandes, muito embora a maioria deles acabasse 

em pancadaria. A polícia entrava em ação porque o Washington Luís, na época, dizia que 

a questão social no Brasil era um caso de polícia. (risos) 

 

MC - Dois anos depois o senhor participou de uma revolução em São Paulo que foi contra 

Getúlio. Como é que o senhor explica isso, essa mudança? 

 

ZC - Eu queria que o Getúlio, no fim de dois anos, fizesse a Constituição - o que nós 

estamos pretendendo agora - e viesse um governo com apoio do povo, eleito, e não que 

ele se tornasse a vida inteira ditador, porque ele assumiu o governo com esse propósito e 

com essa atribuição. Os que fizeram a revolução ao lado dele queriam que ele fizesse a 

Constituição para se ter um novo regime político. Mas ele não quis, quis continuar. Aí 

São Paulo se opôs, aí veio a Revolução Paulista. Eu, de acordo com os meus princípios, 

achei que os paulistas tinham razão e fiquei ao lado dos paulistas. 

 

MC - O senhor se encontrava aonde nesse momento? 

 

ZC - No porto de Santos. 

 

MC - E o que o senhor fez, em termos de participação? 

 

ZC - Participei do movimento dos marítimos; os paulistas todos foram convocados para 

a revolução, as tripulações passaram a prestar serviços em terra, compreendeu, e tudo que 

dizia respeito à classe marítima. 

 

MC - E em 1930, qual foi de fato a participação do senhor? 

 

ZC - Em 1930 eu me achava em Porto Alegre quando arrebentou a revolução; aí eu fiquei 

ao lado da Revolução de [19]30. 

 

MC - Sim, e qual foi a atuação do senhor nesse momento? 

 

ZC - Eu me apresentei na capitania me declarando pronto a servir no movimento 

revolucionário e eles me deram atribuições ligadas à minha profissão: para levar 

rebocador de Porto Alegre para o Rio Grande, e depois transporte de tropas atravessando 

rio, vinham lá do interior para Porto Alegre... Dentro da minha profissão. 

 

NM - Como repercutiu dentro da Marinha o movimento de 1930? 
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ZC - Ah, toda a Marinha Mercante apoiou, principalmente nos navios, (TI) andavam 

embarcados num navio que a linha dele era de Porto Alegre a Natal; um navio de 

passageiro chamado Comandante Ripper e essa linha ligava dois estados oposicionistas, 

que era o estado do Rio Grande do Sul e o estado da Paraíba. Foi na ocasião em que 

assassinaram João Pessoa, na Paraíba. Com o assassinato de João Pessoa, a revolução que 

ainda não estava bem armada, bem orientada, aí eles passaram a se aglutinar melhor e 

anteciparam o movimento revolucionário. João Pessoa morreu no mês de agosto e a 

revolução eclodiu em 3 de outubro. Nessa ocasião os marítimos todos eram a favor da 

revolução, eram a favor da substituição do regime, eram a favor de uma mudança, 

digamos, ligada ao voto secreto, ao voto feminino, às reivindicações sociais; os 

marítimos, mais do que nunca estavam conhecendo esses problemas todos através dos 

países que eles conheciam, em que já existiam essas reivindicações, essas reivindicações 

já haviam sido atendidas, porque logo depois da I Guerra isso tudo foi transformando o 

mundo, e o Brasil continuava com a sua política dos coronéis, dos fazendeiros... 

 

LO - Em algum momento a luta pela previdência, pelos institutos, foi uma reivindicação 

explícita dos marítimos? Em que momento passou a ser uma reivindicação dos 

marítimos? 

 

ZC - Getúlio prometia, como eu disse, prometia sempre que ia criar a Caixa e não criava. 

Então os marítimos passaram a pressionar o governo, e nessa pressão, já os sindicatos já 

estavam organizados... 

 

LO - Isso já em 1934? 

 

ZC - Não, o Instituto dos Marítimos foi criado em 1933, isso foi em 1932 ainda mais com 

movimentos da Revolução Paulista, isso tudo nos levou a pressionar o governo, e Getúlio 

não teve outro meio senão criar o primeiro instituto. Agora, depois de criar... 

 

 

Fita 2 – Lado A 

 

 

LO - O senhor estava falando que os marítimos foram presos durante as lutas pela criação 

do Instituto dos Marítimos, ano de 1932... 

 

ZC - Eu estava falando sobre os movimentos, das lutas... Então essas lutas existiam, 

muitos companheiros foram presos. Eu me recordo de uma reunião em que estavam 

alguns comandantes, maquinistas. Num sábado de carnaval estava se tratando de estudar, 

de aprovar o ante-projeto, criando o Instituto dos Marítimos que foi feito por um 

companheiro chamado João Nestor de Oliveira; era um comandante, quando a polícia 

chegou e levou todo mundo preso. 

 

LO - Esse ante-projeto é de 1932 ou é um ante-projeto criado ainda antes do período 

Getúlio Vargas? 

 

ZC - Ele começou em 1932, sendo elaborado e levado à sanção pelo Getúlio, em 29 de 

junho. Vai fazer no domingo (isso foi em 1933), 53 anos. 
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NM - Nesse momento, qual era o seu papel no Sindicato dos Pilotos e Capitães da 

Marinha Mercante? 

 

ZC - Eu era o primeiro secretário. 

 

NM - E como o senhor chegou a essa condição de secretário do sindicato? 

 

ZC - Porque nas lutas... O sindicato tinha seu estatuto. O mandato no sindicato era de um 

ano e houve uma eleição, e eu me elegi secretário do sindicato, e depois fui presidente do 

conselho diretor do sindicato. 

 

MC - O sindicato foi criado em que ano?  

 

ZC - Em 1932. 

 

MC - E como é que se deu esse processo de constituição do sindicato? 

 

ZC - Ah, os sindicatos, o Getúlio quando se empossou no cargo de Chefe do Governo 

Provisório (era o título que ele tinha), ele nomeou, ele criou o Ministério do Trabalho, 

como criou outros ministérios. Mas o mais importante deles é o Ministério do Trabalho, 

que ele entregou a um homem muito inteligente, muito capaz chamado Lindolfo Collor. 

E ele copiou na sindicalização brasileira muita coisa do sindicato francês, do sindicato 

italiano, que já existiam, e elaborou o programa do Ministério do Trabalho. Aí começou 

a legislação chamada Legislação Trabalhista. 

 

MC - Mas, particularmente em relação aos marítimos, como é que se deu? Havia algum 

movimento nesse sentido? 

 

ZC - Não, as classes foram comparecendo ao Ministério do Trabalho, os marinheiros 

queriam transformar a sua associação em Sindicato então eles diziam: "0 senhor tem que 

fazer isso..." isso, isso... Eles cumpriam aquelas exigências e recebiam a carta sindical. 

 

LO - Mas isso numa conjuntura de Revolução Constitucionalista, quer dizer, durante o 

período da Revolução Constitucionalista? 

 

ZC - Durante o governo provisório, que era uma ditadura? 

 

LO - Mas o senhor falou que foi no ano de 1932, quer dizer, foi justamente num ano de 

guerra. 

 

ZC - Ano de... houve uma Revolução Paulista, mas Getúlio continuou no poder, a 

Revolução Paulista perdeu. Ele assumiu o governo em 1930, novembro de 1930, então 

ele teve em 1931... aliás os sindicatos começaram em 1931, os primeiros sindicatos 

brasileiros começaram em 1931, e foram os marítimos os primeiros que se 

sindicalizaram... 

 

MC - Quando o senhor diz que a questão social não existia, o senhor poderia me explicar 

isso melhor? 
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ZC - A questão social, quando eu me referia à questão social, é que não havia nenhuma 

legislação trabalhista, não havia mês de férias, não havia salário mínimo, não havia 

digamos, essas outras reivindicações que nós obtivemos, como se diz, o mínimo direito 

trabalhista não existia na época. O sujeito procurava emprego, o empregador dizia: "Eu 

lhe dou tanto", e a pessoa aceitava ou não, senão não dava... Não havia férias, o 

trabalhador não tinha um princípio em defesa dele, tinha que se sujeitar a todas as 

imposições dos patrões, dos empregadores. 

 

MC - Mas já nos anos [19]20, como a gente havia visto antes, já existiam as Caixas; anos 

[19]20? 

 

ZC - As Caixas vieram em 1923. 

 

MC - Em 1923. O senhor conviveu com pessoas que estavam ligadas à caixas, ou de 

outras categorias de trabalhadores? 

 

ZC - Não, eu conhecia que havia essas Caixas. Tomava conhecimento delas, mas eu não 

participei da elaboração do nosso ante-projeto, eu não participei... 

 

MC - Essas caixas dos anos [19]20, por que o senhor ouvia falar delas? 

 

ZC - Funcionavam muito bem. Elas tinham um conselho administrativo, tinham um 

conselho fiscal, uma diretoria... Esse conselho administrativo era constituído metade de 

representantes de empregados e metade de empregadores. Não era serviço público, era... 

tinham plena autonomia, elas passaram a ser fiscalizadas depois pelo Ministério do 

Trabalho. Foi criada a Legislação Trabalhista com a fundação do ministério, aí elas 

passaram a ser, como também os institutos que foram criados, eles tinham também esses 

Conselhos, Conselho Administrativo, conselho fiscal e a diretoria. Agora, esse conselho 

administrativo que depois passou a ter o nome de Deliberativo, era constituído de três 

representantes, conforme o número de associados, de empregados, e tanto de empregador. 

Então o governo não interferia, eles tinham vida própria; eles passaram a viver à tutela 

do governo, sob a tutela do governo, no governo Dutra, que os considerou como 

autarquias, e acabou com a representação trabalhista e também a de empregador. E depois 

eles foram se deteriorando, deteriorando, a política entrou no meio, começou a nomear 

muita gente, então... Antigamente os institutos tinham base atuarial, tinham os seus 

atuários, calculavam as suas reservas. Hoje não tem nada disso. Hoje o Instituto vive 

financeiramente à custa do dinheiro que recebe do governo, porque a contribuição em si, 

de empregado a empregador, não dá para sustentar cerca de... Eu vou lhe dar um exemplo: 

o serviço médico onde vocês trabalham: Os nossos hospitais tem para cada doente, 12 ou 

14 médicos. 

 

MC - O IAPM tinha... 

 

ZC - Nessa época não, o IAPM veio a ter isso depois que no governo Castelo Branco 

criou-se o INPS, que juntou todos os institutos. Aí desapareceu o IAPC, IAPQ, Serviço 

Público, o IAPTEC, Serviço de Transporte e Cargas, cada instituto, cada caso um 

instituto.  Eram seis: Instituto dos Marítimos foi o primeiro a ser criado; depois veio 

o Instituto dos Comerciários, grande instituto; depois veio o Instituto dos Transporte; 

depois veio o dos Bancários; depois veio o dos Industriários, e depois dessas caixas todas, 
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se transformou num instituto, essa Caixa da Light, a Caixa da Leopoldina, a Caixa... 

chamada IAPFESP. Esses seis institutos foram encampados num só; aí veio o desastre, 

porque criaram um gigante de difícil administração e sem nenhuma fiscalização.  

 

LO - Seu Zélio, o senhor se lembra quando foi que os marítimos começaram a pensar na 

criação do instituto? 

 

ZC - A criação do instituto, eu já tive ocasião de explicar a você. Quando existiam essas 

caixas que foram criadas através do Decreto do Elói Chaves, em 1923, o Instituto dos 

Marítimos sempre tinha elementos que reivindicavam uma coisa para eles e tal... E o 

Getúlio nessa época era deputado federal. Então ele viajava muito de Porto Alegre para o 

Rio; nesse tempo não tinha estradas de rodagem para ir do Rio a Porto Alegre, como ir 

ao Norte e tal... Ou se ia de navio ou então fazia uma viagem muito penosa de trem. Do 

Rio a Porto Alegre, por exemplo, se levava sete, oito dias de trem e tal. Então, a viagem 

melhor era a marítima, tinha todo o conforto, almoço, jantar, seu camarote, banhos e 

tudo... Então Getúlio, os políticos do Rio Grande do Sul vinham todos de navio. Havia 

um maquinista a bordo chamado Tomás, Tomás, o apelido dele era Tomás, Tomás 

Fernandes, mas tinha um apelido de Tomás Febre Amarela, porque ele era muito pálido, 

sofria do fígado, (risos) e daí o nome de Tomás Febre Amarela. Esse Tomás Febre 

Amarela teve contato com Getúlio (Getúlio foi sempre um homem muito liberal, 

conversava com todo mundo, dava aquelas gargalhadas dele) e o Tomas sempre dizia: 

"Oh, dr. Getúlio por que não cria a nossa caixa? Leopoldina tem caixa, a Light tem a 

Caixa e tal..." Ele disse: "Olha, Tomás, eu quando exercer qualquer cargo executivo eu 

crio isso. Por enquanto eu sou deputado, é difícil, eu posso apresentar um projeto de lei, 

mas fica lá, dormindo nos anais lá da casa e tal..." Isso foi passando, quando Getúlio 

assumiu o governo em 1930. Tomás foi cobrar dele, esse Tomás... (risos) "O Dr. Getúlio, 

agora o senhor é do Executivo..." Aí Getúlio foi tapeando ele, foi levando ele na conversa 

e tal... Isso foi em 1920, 1931, 1932... Em 1932 é que por pressão dos sindicatos que já 

existiam - porque os sindicatos foram criados em 1931 - aí Getúlio não teve outro jeito 

senão nomear uma comissão, e essa comissão estudou o ante-projeto feito por nós e tal, 

modificou alguma coisa e tal, e veio a lei, chama-se... O Decreto é 22872, de 29 de junho 

de 1933, criando o Instituto dos Marítimos. O Tomás Febre Amarela foi um dos primeiros 

funcionários desse instituto, foi logo a seguir nomeado (risos). 

 

NM - A criação desse IAPM, ele agradou o conjunto da categoria? 

 

ZC - Agradou, mas logo a seguir houve uma greve em 1934, porque os marítimos queriam 

que os funcionários do instituto fossem ou filhos... ou marítimos ou filhos de marítimos. 

Isso era um privilégio que, naturalmente, o governo não ia dar, e não deu. Então eles se 

levantaram e fizeram uma greve. Esse instituto foi o primeiro instituto, o primeiro 

presidente foi o Napoleão Alencastro Guimarães, um homem de muita projeção na época, 

e que exerceu inúmeros cargos: foi diretor do Lloyd, foi Ministro da Aviação, foi Senador 

da República, foi deputado, exerceu muitos cargos públicos... 

 

LO - Ele era marítimo? 

 

ZC - Não, ele era capitão do exército, então nessa época ele era capitão, Capitão Napoleão 

Alencastro Guimarães. Houve uma empresa chamada Lloyd Nacional, que faliu, e ele foi 

nomeado o síndico de uma frota chamada Frota Penhorada... E como síndico ele reergue 
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a empresa, foi na ocasião que se criou o Instituto dos Marítimos, foi uma luta na escolha 

do presidente. Tinha uma parte dos marítimos que queria um oficial de Marinha, a outra 

parte (da qual eu fazia parte) queria um comandante da Marinha Mercante. Então o 

Getúlio tinha muito disso, mandava que se apresentasse três nomes e ele escolhia um 

deles. Então ele apresentou outro nome, outro nome, ele se situou no nome de Napoleão, 

e nomeou Napoleão primeiro Presidente do Instituto dos Marítimos. Isso foi em 1933. 

Em 1934 os marítimos se levantaram e queriam que ele só nomeasse marítimo e filho de 

marítimo. Ele se opôs, porque nomearam muito gaúcho naquela época; ele era gaúcho, e 

terminou a greve acabou com a condição. Getúlio nomeou um interventor e tirou 

Napoleão, nomeou um interventor que foi um grande atuário brasileiro chamado Paulo 

Leopoldo Pereira da Câmara; e esse interventor conciliou os interesses, e fizeram uma 

espécie de um acordo. E essa exigência dos marítimos, para que o seu instituto só tivesse 

como funcionários, marítimo ou filhos de marítimos, ficou por terra, porque eles 

inseriram lá "de preferência..." Essa preferência nunca foi cumprida e ficou tudo na estaca 

zero. 

 

MC - O novo presidente não foi um marítimo? 

 

ZC - Não, mas eles não exigiam que o presidente fosse marítimo. Eles exigiam que os 

funcionários fossem marítimos ou filhos de marítimo, que era uma coisa que eu não 

concordei na época, porque os marítimos não tinham capacidade para exercer os cargos 

internos, às vezes cargos importantes. E se marítimo entendia da sua profissão como é 

que eu presidente piloto, ia lá fazer o quê (risos). 

 

MC - Foi uma greve eminentemente política? 

 

ZC - Eminentemente personalista, pessoal, de interesses da classe em detrimento de 

interesses do trabalho. Porque você não pode exigir que tal classe, bancário, só pode ser 

admitido quem for bancário. Não, admite quem quer agora chega lá, segue a sua carreira... 

 

NM - Seu Zélio, com o movimento de 1930, as condições de vida dos marítimos 

melhoraram? 

 

ZC - Em [19]30? Melhoraram sim, melhoraram, 1930, 1932, 1933, 1934, em 1935 

melhoraram bastante. 

 

NM - Quais eram as principais doenças, quais eram os principais problemas de saúde que 

existiam no seio da categoria? 

 

ZC - Quando eu embarquei havia uma moléstia chamada de "carência". Porque não havia 

geladeira naquela época, se comia muito, a bordo, bacalhau, os peixes que nós 

pescávamos. Então havia, o regime das vitaminas veio depois, depois veio a penicilina, 

isso tudo teve as suas fases. Então havia certas moléstias que eles consideravam falta de 

uma alimentação adequada. Ou então quando eles viajavam para o Norte do país, no Rio 

Amazonas, e contraíam a maleita, o impaludismo, eram as moléstias que tinham a bordo. 

Eu não alcancei a febre amarela e tal, isso não é da minha época. 

 

NM - E o trabalho no navio, ele provocava alguma deterioração na saúde do marinheiro? 
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ZC - Não, quando eu embarquei, a situação já estava muito melhor e havia até abundância 

de alimentação, e não havia esse problema. 

 

MC - A úlcera não era uma doença que frequentemente atingia o marítimo? 

 

ZC - Podia... Olha, naquela época a medicina era muito, como se diz, ela não tinha 

atingido o grau de hoje, e havia muita moléstia que podia ser úlcera, mas ninguém 

diagnosticava úlcera (risos), tratava como outra moléstia. Não havia laboratório; a 

radiografia não existia; os médicos diagnosticavam assim, perguntando, fazendo 

perguntas e tal, grandes médicos... 

 

INTERRUPÇÃO DA FITA 

 

MC - Eu estou colocando isso porque eu, conversando com Odilon Baptista, filho do 

Pedro Ernesto, que foi médico durante 30 anos... 

 

ZC - Conheci muito esse Odilon Batista ... 

 

MC - Odilon Batista. Ele me disse que a úlcera era uma doença frequente, porque parece, 

gostaria que o senhor confirmasse, que os marítimos comiam muito enlatado. Isso era 

verdade? 

 

ZC - Não, talvez ele não seja bem informado a esse respeito, não. Porque nós comíamos 

muito peixe, bacalhau, e quando fazíamos viagens, já na minha época, muito longas, é 

que nós..., mas quase sempre chegava de um porto a outro e vinha carne, vinham ovos, 

vinha galinha, vinha... A alimentação não era assim, que tivesse muita diferença da atual, 

não. Eu me lembro que em navios de passageiro, naquela época, davam café da manhã 

muito bom, depois vinha almoço pequeno, era um prato sólido e repetia leite, café, bolo, 

suco de frutas, tudo isso, já naquela época... 

 

LO - Isso aos marítimos ou aos passageiros? 

 

ZC - Os marítimos também comiam, também se alimentavam da mesma maneira. E 

navios cargueiros também tinham seu cardápio baseado em gramagem. Os marítimos, 

depois de 1930, depois 1931, 1932, 1933, eles tinham direito a tantas gramas de carne, 

tantas gramas de peixe, tantas gramas disso, tantas gramas daquilo. Eles se alimentavam 

bem. Só quando se tratava, por exemplo, de levar frutas e não tinha geladeira, geladeira 

era com gelo, eles tomavam nos portos essas geladeiras antigas de colocação de gelo e 

tal, aí o negócio... Por exemplo: se você fizesse uma viagem como eu fiz uma vez, de 

Nova Orleans direto à Dunquerque, na França, levei 34 dias, aí você sofria um pouco. 

 

NM - A atenção médica fazia parte dos objetivos do IAPM, quando da sua criação? 

 

ZC - Sim, logo a seguir (ele foi criado em 1933); se criou logo a seguir a seção médica, 

com médicos de todas as especialidades, e passamos a ter convênio no Gafrée Guinle, um 

hospital particular. Nós tínhamos lá dois andares e internava-se os doentes quando não se 

sabia o diagnóstico perfeito da doença. Se internava o associado por oito dias para 

verificação do diagnóstico, e era um tratamento médico maravilhoso. Mas naquela época 

os médicos tinham muita atenção no desempenho de suas atribuições; você chamava um 
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médico, às vezes (quantas vezes aconteceu isso com funcionários nossos colegas do 

Instituto dos Marítimos), eles eram chamados à noite, e iam socorrer um doente em Santa 

Teresa, outro na Central do Brasil, outro em Cascadura. Tinha um Serviço Domiciliar de 

Urgência muito bom, chamado SAMDU. Se chamava SAMDU. Ia lá, tinha um serviço 

de parteiras por bairro também muito eficiente, todos os partos anormais eram atendidos 

pelos institutos... Nosso Departamento de Acidentes de Trabalho funcionava muito bem 

porque não tinha finalidade lucrativa. Então um doente lá no Piauí que precisasse fazer 

um tratamento especializado no Rio, lá não tinha, se dava até avião para ele vir ao Rio. O 

serviço médico de antigamente, de antanho, era muito bom, muito diferente desse de hoje, 

porque não sei por que os médicos não tem mais aquele interesse, aquela... 

 

NM - Quais eram as categorias profissionais que estavam inseridas dentro do IAPM? 

 

ZC - Dos cargos que existiam no IAPM? 

 

NM - Quem era atendido, quem podia fazer parte do IAPM? 

 

ZC - Eram todos os marítimos, todos os empregados de escritórios de marítimos, todos 

os portuários, todos os pescadores; tudo que fosse ligado ao mar, podia ser associado dos 

marítimos. Por exemplo: as fábricas de sardinha. As fábricas propriamente ditas eram dos 

industriários porque eram fábricas. Mas os pescadores eram nossos, os estaleiros, esses 

todos eram associados obrigatórios do Instituto dos Marítimos. 

 

NM - Em 1933 o senhor começou a trabalhar no IAPM...  

 

ZC - Não, eu só fui para lá em 1934, em abril de 1934... 

 

NM - Em 1934. E qual era a sua função? 

 

ZC - Eu fui nomeado auxiliar de escritório. E como eu sabia fazer muito cálculo e tal, os 

cálculos de aposentadoria tinham complexo, essas coisas que nós fazíamos muito bem. 

Fui trabalhar na Carteira de Cálculos, depois na de Associados, e fui fazendo carreira, 

tanto que cheguei a ser Delegado do Instituto no Estado do Rio, fui Delegado do Instituto 

em São Paulo, fui Chefe de Seção, fui Instrutor de Segurança do Trabalho, depois fui 

Inspetor, Inspetor, fui Chefe do Serviço Médico, da Secretaria Médica... Exerci muitos 

cargos na carreira. 

 

MC - Como é que o senhor entrou no IAPM? O que levou o senhor a ir para o IAPM? 

 

ZC - O que me levou ao Instituto dos Marítimos foi a minha projeção na Marinha 

Mercante. Napoleão era o Presidente do Instituto, tomou conhecimento da minha 

projeção, me chamou e disse: "O senhor quer trabalhar no instituto?". Eu aceitei e fui para 

lá. 

 

MC - Quando o senhor diz a projeção do senhor, é em que sentido? 

 

ZC - Sentido sindical. Naquela época, eu criei não só o Sindicato dos Náuticos, como 

também criei um sindicato que foi considerado até um sindicato subversivo, mas que na 

realidade não era, era um sindicato chamado Os Homens do Mar. Qualquer categoria 
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podia pertencer a esse sindicato e a mensalidade era muito pequena (risos), era dois mil 

réis. Esse sindicato teve muito barulho, muita coisa (risos). 

 

MC - Em que ano foi isso, esse Sindicato dos Homens ao Mar?  

 

ZC - Foi em 1933 para 1934. 

 

MC - Eu gostaria que o senhor explicasse melhor, porque parece que os sindicatos eram 

feitos por categoria. Como é que... 

 

ZC - Pois é, esse sindicato não chegou a obter carta de sindicalização, não. Ele existiu, 

nós criamos, fizemos o estatuto, e começaram a ingressar sócios, mas jamais o governo 

deu carta de sindicalização; porque ele envolvia várias classes: era... (ri) 

 

MC - E por que foi considerado subversivo? 

 

ZC - Por isso, porque era um sindicato que exercia função de federação, de confederação, 

e ele não podia existir. Porque na organização sindical tem o sindicato, depois vem a 

federação de sindicatos, depois vem a confederação, a cúpula. E ele não, ele englobava 

todo esse pessoal, todas as classes ligadas à vida do mar, Sindicato dos Homens do Mar. 

Sindicatos tinha o dos maquinistas, tinha o dos pilotos, tinha o dos telegrafistas, tinha o 

dos marinheiros, tinha o dos foguistas, tinha o dos taifeiros, está entendendo, tinha o dos 

conferentes de carga... Isso tudo eu agasalhava e recebia como meus associados. 

 

MC - Em que sentido isso incomodava o governo? 

 

ZC - Porque se tornaria um sindicato muito forte. Então o governo quer a divisão de 

classes (ri). Se você faz uma coisa com muita força, por exemplo, o Lula não está dando 

trabalho aí (risos). 

 

NM - Em 1937 o senhor assumiu o seu primeiro cargo de chefia dentro do IAPM. Neste 

mesmo ano ocorreu a criação do chamado Estado Novo. Como os sindicatos e o IAPM 

conviveram com essa situação autoritária? 

 

ZC - Essa situação foi uma página negra da vida política do Brasil. O Getúlio, quando 

verificou... O Getúlio jamais quis deixar o poder, ele foi ditador, Chefe do Governo 

Provisório, para fazer a Constituição de 1934 houve a Revolução Paulista, aí veio a 

Constituição de 1934... Quando ele tinha que entregar o governo, e eram candidatos a 

Presidente da República dois elementos de projeção: um paulista e outro paraibano, que 

era o José Américo de [Almeida]... 

 

 

Data: 03/07/1986 

 

Fita 2 – Lado B 

 

MC - Seu Zélio, no nosso último encontro o senhor estava colocando algumas coisas 

relacionadas ao Estado Novo. Eu gostaria que o senhor dissesse qual é a visão que o 

senhor teve, na época em que o senhor viveu, do Estado Novo. 
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ZC - O Estado Novo foi criado por Getúlio Vargas e na época floresceu um partido 

chamado Integralista, dirigido por Plínio Salgado. Esse partido teve grande projeção no 

Brasil, principalmente no interior e chegou a assustar a ditadura getuliana porque, com o 

prestígio dele, Getúlio talvez não pudesse conseguir o que ele viria a obter, que era o 

continuísmo do seu governo. Mas Getúlio era um homem com grande capacidade de 

destruir valores; ele chegou até a prometer a Plínio Salgado um ministério, e depois, eu 

me recordo que ele passou a sabotar o prestígio do Plínio Salgado a tal ponto, que veio a 

Revolução Integralista e ela foi completamente dominada pelo governo, e acabou o 

integralismo, que era um regime fascista, o regime de Mussolini. De lá para cá, Getúlio 

continuou no governo. Veio a guerra e com a guerra o Brasil teve que ficar ao lado dos 

americanos, ao lado dos aliados, contra o regime de Hitler, que era um regime também 

semelhante ao do integralismo. O Brasil participando da guerra, logo depois dela 

terminada, não cabia mais o regime ditatorial no Brasil, teríamos que caminhar para a 

democracia e como Getúlio foi deposto e o Brasil passou ao regime liberal democrático. 

 

MC - Nesse período do Estado Novo o senhor estava em que funções dentro do IAPM? 

 

ZC - Nessa época eu era funcionário do IAPM, estava exercendo o cargo de inspetor de 

segurança do trabalho, cargo este que eu obtive por concurso, e a seguir fui nomeado 

delegado do Instituto dos Marítimos, em Niterói. 

 

MC - Isso em que ano? 

 

ZC - Em 1947. 

 

MC - Em 1947. Então no período do Estado Novo o senhor foi...? 

 

ZC - Eu trabalhava no Instituto dos Marítimos, exercia meu cargo de funcionário. 

 

LO - Em Niterói? 

 

ZC - Em Niterói eu não só eu implantei a delegacia porque lá não existia delegacia. O 

Instituto dos Marítimos era um órgão nacional, tinha delegacias e agências por toda parte, 

mas não tinha em Niterói, porque Niterói sempre foi considerado um bairro do Rio, e tudo 

que dizia respeito a Niterói era resolvido no Rio. Então nessa ocasião se verificou que 

tinham muitos marítimos que residiam em Niterói, inclusive os operários navais do Lloyd 

Brasileiro, da Costeira, dos estaleiros particulares. E eu visitando Niterói, no desempenho 

do meu cargo de inspetor de segurança, fiz um abaixo-assinado a todos os operários que 

trabalhavam lá, e esse abaixo-assinado foi ao Ministério do Trabalho, e criou-se a 

Delegacia do Instituto dos Marítimos, em Niterói. Pelo fato de eu ter feito o abaixo-

assinado e também com o apoio dos sindicatos na época, eu fui nomeado o primeiro 

delegado e o instalador da delegacia. 

 

MC - O senhor como inspetor do trabalho... 

 

ZC - Inspetor de segurança do trabalho. 
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MC - Inspetor de segurança do trabalho do IAPM, quais eram os problemas que o senhor 

conviveu nessa...? 

 

ZC - Esse cargo era exercido no Departamento de Acidente do Trabalho, e tinha por 

finalidade criar um ambiente de segurança no trabalho, de saúde para o trabalhador no 

exercício de sua atividade. Então nós tínhamos que frequentar os estaleiros, verificar se 

havia bebedores, se havia segurança para o exercício de suas atividades, se havia 

instalações condignas para refeições... Tudo isso foi feito por nós, na época. Não só nós 

tomávamos providências para evitar o acidente, obrigando o operário e aqueles cujas 

empresas não tinham o material necessário, nós obrigávamos a ter, e em face disso, ia 

diminuindo o número de acidentes de trabalho, que é em grande escala no Brasil. Os 

mutilados por acidente de trabalho talvez sejam em maior número que os mutilados de 

guerra. Isso foi algo muito importante e somente o Instituto dos Marítimos é que teve esse 

departamento. Com a unificação dos institutos, acabaram com esse setor de segurança do 

trabalho. O setor chamava-se Setor de Segurança e Higiene do Trabalho. 

 

MC - A que o senhor atribui o Instituto dos Marítimos ser o único a ter esse Departamento 

de Segurança do Trabalho? 

 

ZC - É que sendo ele o primeiro instituto a ser criado no Brasil, e como a classe marítima 

na época era muito politizada, não só porque os marítimos estavam sempre, viajando e 

verificando nos países o que existia de melhor, de mais adiantado, e também pela leitura 

de seus membros, com referência ao que existia no estrangeiro, o Instituto dos Marítimos 

foi o único, o primeiro e o único a ter no seu regulamento, no seu estatuto, inserida a 

obrigatoriedade desse instituto fazer o seguro de acidente de trabalho de todos os seus 

associados, de todos os seus segurados. 

 De lá para cá, depois o Instituto dos Marítimos foi criado em 1933. Em 1934 foi criado o 

dos comerciários, foi o segundo a ser criado, e já não pode mais, devido à pressão das 

companhias de seguro, criar no seu estatuto a obrigatoriedade de fazer o seguro de 

acidente do trabalho, fazer o seguro de acidente de trabalho para os comerciários. 

 

MC - Quais eram os acidentes de trabalho mais frequentes? 

 

ZC - Eles perdiam os dedos, perdiam os braços e ficavam cegos, no desempenho de suas 

atribuições. Eles machucavam pernas, eles tinham doenças chamadas "profissionais". 

 

MC - Quais eram? 

 

ZC - Na época os que trabalhavam em pedreiras, nos estaleiros, obtinham uma doença 

chamada pneumocoliose. Esse pessoal que trabalha, desempenho de pedreiros e tal, saem 

aqueles pedaços de pó de pedra, eles vão respirando aquilo e vão se localizando nos 

pulmões, que ficam como se estivessem uma ferida. 

 

LO - Como é que os marítimos trabalhavam nas pedreiras? 

 

ZC - Porque os marítimos, não era só marítimo que era nosso associado, tinha o pessoal 

dos estaleiros, que eram terrestres, mas que eram classes chamadas "anexas" ao Instituto 

dos Marítimos... Então nós tínhamos, pertencendo ao Instituto dos Marítimos: marítimos, 

propriamente ditos; empregados de escritório; empregados de estaleiros; pescadores; que 
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mais... esse pessoal do interior das baías e das barcas, chamados... portuários marítimos, 

os práticos da (inaudível), os práticos dos portos... Tudo isso são... 

 

LO - Mas quem tinha as pedreiras? Eram os estaleiros que tinham as pedreiras para 

construção de alguma... 

 

ZC - Os estaleiros, para a construção de algo lá que diz respeito aos estaleiros. 

 

MC - Quando havia os acidentes de trabalho, qual era a atuação do instituto, como é que 

o instituto atuava? 

 

ZC - O instituto, havia o acidente, era extraída pelo empregador uma guia apresentando 

o acidentado ao departamento, e o departamento, contratava, ou fazia, ou efetuava um 

serviço médico, chamado ambulatorial, até ele ficar bom, ou então, o internava. Mas era 

um tratamento muito melhor do que era concedido pelas companhias de seguro, porque 

as companhias de seguro faziam o máximo; como se tratava de entidade particular, faziam 

o máximo para se ver livre do acidentado. Quanto menor o tempo que ele estivesse no 

acidente, menos diárias eles pagavam e menos despesas eles tinham. Já o Instituto dos 

Marítimos não, ele tratava do doente, convenientemente, até ele ficar completamente 

restabelecido e, quando era necessário ter qualquer aparelho para o desempenho das suas 

atividades, o Instituto fornecia. E ainda mais às vezes um acidentado de um estado, 

digamos do Piauí, que não tinha serviço médico para atender convenientemente um 

segurado, nós transportávamos esse acidentado, de avião, para o Rio de Janeiro, e aqui o 

internávamos no nosso hospital e tratávamos dele até ele ficar completamente 

restabelecido. 

 

MC - Nessa época, final dos anos [19]30, início dos anos [19]40 qual era o hospital dos 

marítimos? Existia já o Hospital dos Marítimos? 

 

ZC - Não. Quando o Instituto foi criado, em 1933, logo a seguir, em 1934, ele criou a sua 

seção médica, como se chamava. Então nomeou os médicos das diversas especialidades 

e fez convênio com o hospital, eu não sei se ainda hoje existe, chamado Gafrée Guinle, 

ali na Maris e Barros. Em 1946 o Instituto dos Marítimos sofreu uma intervenção, foi 

nomeado em substituição ao Sr. Homero Mesquita, o Comandante Eduardo Ribeiro, do 

Lloyd Brasileiro; e uma das primeiras iniciativas que ele tomou, foi adquirir uma casa de 

Saúde. Isso se verificou, ele adquiriu a Casa de Saúde São Jorge, onde hoje está instalado 

o Hospital do Andaraí, que anteriormente chamava-se Hospital dos Marítimos. Esse 

hospital é um hospital de 500 leitos... Primeiro ele comprou a casa de saúde, aparelhou-

a, mas era um prédio velho, antigo, ficava ali na Rua Leopoldo, ainda hoje existe. Depois 

ele construiu nos fundos um grande edifício, que hoje é o Hospital dos Marítimos. 

 

MC - No Brasil, o Instituto dos Marítimos tinha quantos hospitais? 

 

ZC - Tinha três hospitais. Tinha esse aqui no Rio, tinha um em Belém do Pará e tinha um 

no Rio Grande do Sul, Porto Alegre. Era o único instituto que tinha três hospitais, porque 

depois do Instituto dos Marítimos somente quem tinha hospital era o IAPTEC1* que 

construiu esse hospital aqui de Bonsucesso, da Limeira Brasil; e depois o dos Bancários, 

que construiu um hospital em Jacarepaguá. Depois foi adquirido esse Hospital da Lagoa, 

 
1* IAPTEC - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transporte de Carga. 
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que pertenceu à Sul América, foi construído pelo diretor da Sul América para atender os 

segurados da Sul América. E esse hospital foi depois adquirido, se eu não me engano, 

pelo Instituto dos Industriários. Depois veio a unificação dos institutos e encampou tudo. 

 

MC - Só para não deixar escapar, o senhor disse que houve uma intervenção no Instituto 

em 1946. Qual foi a razão dessa intervenção? 

 

ZC - A razão dessa intervenção foi um (pausa longa), um protesto apresentado pelos 

marítimos contra o então Presidente, Sr. Homero Mesquita, que não fazia nenhuma 

iniciativa, não construía o hospital, não tomava nenhuma providência; ele só fazia 

arrecadar o dinheiro e depositar no Banco do Brasil (nessa época não havia inflação), e o 

instituto só atendia a suas obrigações de pagamento de aposentadorias e pensões. E a 

política de então era diferente, tinha a parte assistencial, essa era completamente 

descurada pelo sr. Homero Mesquita. Aí veio, foi substituído pelo Comandante Eduardo 

Ribeiro, e daí ele ter logo inicialmente procurado adquirir uma casa de Saúde e depois 

construiu o hospital. 

 

MC - Seu Zélio, o senhor está dizendo que o seu Homero Mesquita, ex-presidente do 

IAPM, no período do Estado Novo... Quantos anos ele foi presidente? 

 

ZC - Sete anos. 

 

MC - Sete anos, o que corresponde mais ou menos ao período do Estado Novo. 

 

ZC - É, ele saiu em 1946. Ele deve ter sido nomeado em 1938, 1939... 

 

MC - Em geral, nessa época, nos institutos, é a época que é considerada o regime de 

capitalização. Eu não sei se o senhor já ouviu falar nesse termo, regime de capitalização. 

A ideia é que a Previdência tinha que primeiro capitalizar, acumular, para que depois, 

quando viesse a época das aposentadorias, tivesse recursos para novos aposentados e isso, 

de certa maneira, era comum a todos os institutos. O senhor não considera que a gestão 

do senhor Homero Mesquita não estaria ligada a essa filosofia da previdência da época? 

 

ZC - Bem, naturalmente ele podia capitalizar, mas ele também tinha que, em seus 

orçamentos, criar certos meios para atender à parte assistencial. Eu, por exemplo, aqui, 

sou Presidente da RA2*, sou obrigado a pagar pecúlios como entidade de previdência 

privada, e tem uma atribuição de efetuar seguro denominado pecúlio. Eu, no entanto, eu 

retiro do recolhimento das minhas contribuições uma parcela, tiro dos meus superávits 

uma parcela para atender outras necessidades dos meus associados. Então eu tenho, além 

de pagar os meus pecúlios, quando eles falecem, a contribuição aqui cobre quatro 

pecúlios: pecúlio por morte, pecúlio cônjuge, funeral de associado e funeral de 

beneficiados. Então eu só faria isso e, no entanto, eu tenho uma colônia de férias para 

distração, para atendimento dos meus associados; eu tenho uma casa de idosos, para 

quando nosso associado ficar idoso, será internado lá. Quer dizer, os institutos tinham 

meios de atender a uma série de reclamos sociais, era isso que se exigia da parte dele, e 

não acumular dinheiro, pois logo a seguir viria o regime inflacionário, e esse dinheiro se 

tornaria nada. 

 
2* RA - Recíproca Assistência criada em 1945, no Instituto dos Marítimos, para ajudar a família dos 

funcionários caso eles viessem a falecer. 
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MC - Então havia uma pressão por parte dos marítimos... 

 

ZC - Uma pressão por parte dos marítimos de ter o seu hospital, tanto é que ele foi criado 

em 1933, e já em 1934 ele criava o serviço médico. Então com a criação do serviço 

médico, o que se impunha? A instalação de um hospital, a instalação de ambulatórios nos 

grandes centros, principalmente. 

 

MC - Essa é uma demanda forte da categoria?  

 

ZC - Da categoria. 

 

LO - Doutor Zélio, caso o marítimo sofresse um problema qualquer no exterior, como é 

que se dava o atendimento médico? 

 

ZC - Quando o marítimo precisava ser internado, a companhia à qual ele pertencia pagava 

as despesas, depois solicitava ao instituto o reembolso dessas despesas. 

 

LO - E o que o senhor pensa quanto as afirmações de que o IAPM seria um instituto 

inviável, na medida em que as despesas excederiam a própria receita? 

 

ZC - Nunca houve isso, o Instituto dos Marítimos sempre teve uma administração muito 

criteriosa. Na época, os institutos tinham as suas administrações próprias... O Presidente 

da República nomeava o presidente, mas tinha um conselho deliberativo com posto de 

membros dos empregadores e dos empregados; tinha um conselho fiscal também eleito e 

outros nomeados, e funcionava com seus próprios recursos, recursos esses estabelecidos 

no regime chamado de tríplice contribuição: a parte do empregado, parte do empregador 

e a parte do governo. A parte do governo, logo no início o governo deixou de pagar, então 

os institutos passaram a viver somente da contribuição do empregado e do empregador. 

Mas isso foi indo, os institutos foram criados, primeiro o dos marítimos em 1933, depois 

o dos comerciários em 1934, também em 1934 ou 1935 o IAPC, IAPTEC, depois veio o 

dos bancários, e o último, o dos industriários. E aquelas Caixas do Serviço Público se 

transformaram num instituto chamado IAPFESP. Então eram seis institutos. Esses todos 

seis institutos tinham administração, como eu estava dizendo, próprias, com seus 

conselhos; só o presidente é que era nomeado pelo Presidente da República. Depois, o 

que se passou? o governo Dutra, ele transformou essas autarquias todas em Serviço 

Público, sujeito ao regime do estatuto dos funcionários públicos. Aí foi o grande debate, 

porque foi o grande mal, a meu ver. O Serviço Público não teve aquele empenho, aquela 

fiscalização dos setores que formavam os conselhos; e as classes, os sindicatos, 

principalmente, exigiam muito do bom funcionamento desses institutos e também que os 

trabalhos fossem executados com muita honestidade, com muito critério. Isso tudo foi 

desaparecendo, mas em todo caso eles foram suportando todo esse desgaste que se vê 

hoje no Serviço Público. O senhor hoje se for a um instituto desses, qualquer deles e em 

qualquer seção, encontra numa sala, 15 a 20 funcionários, que não tem serviço para 

nenhum deles. E às vezes, desses 15 a 20 funcionários só tem um ou dois trabalhando. 

 Na época não, havia cumprimento seguro e exato dos orçamentos, tanto para parte 

de pessoal, tanto para assistência médica, o orçamento era fielmente cumprido. Hoje não, 

o negócio foi indo de tal maneira que ninguém, os institutos que deviam até ter uma vida, 

atuarialmente falando, garantida, hoje nem financeira eles têm; porque os institutos vivem 



 

 

32 

 

o dia a dia, eles recolhem as contribuições e essas contribuições são insuficientes até para 

pagar o funcionalismo, quanto mais os benefícios. Daí o grande déficit da previdência. 

Na época os institutos tinham uma fiscalização. Por exemplo: cada hospital (antes de ser 

criado o INPS), cada hospital, cada casa de saúde conveniada pelos institutos, tinha uma 

fiscalização, uma fiscalização administrativa e uma fiscalização médica. Isso tudo foi 

abolido quando se fez a unificação dos institutos; acabaram-se os conselhos deliberativos, 

acabaram-se os conselhos de administração, acabaram-se os atuários, acabaram-se os 

Conselhos fiscais. Se não me engano, antigamente tudo era comprado e adquirido se 

efetuando concorrências públicas, outras particulares, administrativas, mas o serviço 

passava por um crivo fiscalizador muito importante. Isso tudo acabou; em 1967, já no 

regime da Revolução, os institutos passaram a ter uma administração, completamente sem 

nenhuma e qualquer fiscalização. Resultado: os grandes roubos, os grandes desfalques 

nos hospitais. Resultado: as aposentadorias e pensões falsas criadas. E diga-se que isso 

não podia acontecer porque naquela época o nosso trabalho era todo manual, hoje tem o 

auxílio do computador, devia ter isso tudo muito bem, muito facilitado pela administração 

que se pode exercer na era dos computadores, e nada disso se verifica. Hoje, se um 

empregado pede uma aposentadoria, leva três, quatro meses para receber o primeiro 

pagamento; se um associado morre, a família fica durante esse largo período 

completamente ao desamparo. Na época em que eu trabalhei na Previdência Social não 

existia isso; o associado morria, já 15 dias depois a família estava recebendo a sua pensão; 

o mesmo acontecia com a aposentadoria. O serviço médico tinha dois fiscais; um médico 

e um administrativo, fiscalizando se realmente foi feita a operação, se houve realmente a 

aplicação de remédios... Tudo isso que deixou de existir nos dias em que estamos. 

 

MC - Doutor Zélio, o senhor falando assim, eu gostaria que o senhor aprofundasse um 

pouco mais essa questão dos benefícios, porque pelo que parece havia algumas 

reclamações dos marítimos quanto a benefícios, atraso de benefícios; o reajustamento, 

quando reajustava o salário mínimo, por exemplo, até reajustar o benefício também 

demorava, não existia isso, não? 

 

ZC - Não, que eu me recorde não, pelo contrário, existia muita... O Instituto dos 

Marítimos, por exemplo, era um instituto de âmbito nacional; em cada capital do país 

tinha sua delegacia, sua agência. Muito embora sendo uma administração centralizada, 

sem auxílio do computador, o máximo que nós tínhamos naquele tempo era uma 

aparelhagem chamada Hollerith; todos os serviços eram plenamente atingidos e 

satisfeitos. Nosso hospital atendia maravilhosamente toda e qualquer internação, toda 

requisição médica. Em Niterói, quando eu fui delegado, eu atendia, tinha um hospital em 

que eu atendia os associados, tinham parteiras por bairro, que atendiam no próprio bairro 

a parturiente. A parturiente, quando procurava o serviço obstetra, o médico já dava uma 

papeleta: "Minha senhora, do oitavo para o nono mês, qualquer coisa a senhora chama 

essa parteira, é ali no próprio bairro." Tinha o serviço de ambulatórios ao pé do hospital, 

e também na Delegacia e também nos bairros distantes como Jurujuba, como nas ilhas, 

na Ilha da Conceição, no Barreto... Nós tínhamos... Eu delegado, três vezes por semana 

percorria os locais de trabalho para palestrar com os associados, dizendo-lhes sobre os 

direitos e deveres dos associados do IAPM, então o associado que hoje não sabe quais 

são os seus direitos... 
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Fita 3 – Lado A 

 

LO - Através das palestras, o senhor estava falando, os operários... 

 

ZC - Que nós efetuávamos, os associados passavam a ter conhecimento de como deviam 

fazer, no sentido de se inscrever no instituto. Havia inscrição associativa, o associado 

quando pedia sua aposentadoria, juntava a sua carteira profissional, a sua carteira 

marítima, e por ela, nós antes de concedermos a aposentadoria, nós verificávamos todas 

as contribuições, mês a mês do associado. Todo associado tinha sua conta corrente de 

contribuições. Hoje, daí as grandes falsificações nas aposentadorias. Os institutos, apesar 

da era do computador, eles se louvam pelos desassentamentos das cadernetas 

profissionais, que são falsificadas a qualquer hora, a qualquer momento... Então o que se 

passa? Milhares e milhares, ainda há poucos dias houve declarações nesse sentido... A 

TV Globo publicou os bilhões de cruzeiros que os institutos têm perdido com o 

pagamento das aposentadorias falsas, o que não existia na época. 

 

MC - Na época não existia? 

 

ZC - Nunca havia de maneira alguma a falsificação de uma aposentadoria, de que me 

recorde. 

 

MC - Me diz uma coisa seu Zélio, os empresários contribuíam de maneira regular para os 

institutos? 

 

ZC - Havia casos que podia, injunções políticas, sempre a política... Eles, quando os 

institutos faziam o seu levantamento dos seus débitos, eles procuravam em diversos 

estados do Brasil, principalmente esses mais longínquos, o apoio político no sentido da 

dívida ser perdoada ou então retardado seu pagamento e tal. Mas por porte do Instituto 

existia uma fiscalização muito boa e os levantamentos dos déficits das empresas eram 

efetuados com os juros devidos e, muito embora havia casos... Por exemplo: o Lloyd 

Brasileiro, uma organização autárquica, chegou uma época em que atrasou quatro anos 

no pagamento da parte do empregador, mesmo assim o Instituto suportou a falta desse 

dinheiro e jamais atrasou os benefícios sem que tivesse o auxílio do governo. 

 

MC - Com que recursos? 

 

ZC - Com recursos dos pagamentos das outras empresas particulares que sempre se 

mantiveram em dia, com raras exceções. 

 

MC - O Lloyd era uma empresa importantíssima em termos de contribuição, não? 

 

ZC - Importantíssima... Era, significava, mais ou menos 40% da Marinha Mercante do 

Brasil. 

 

MC - E mesmo com esses quatro anos de atraso, o Instituto conseguiu... 

 

ZC - Conseguiu manter os seus serviços. 
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MC - Voltando um pouco atrás, na época em que o senhor era Inspetor de Segurança do 

Trabalho. Quando havia os acidentes as empresas não eram multadas? 

 

ZC - Os acidentes, lavrava-se, eram multadas. Quando se fazia a notificação exigindo-se 

a construção de bebedouros, a construção de refeitórios, por exemplo, armários para a 

guarda de suas vestimentas... Ou então os empresários, como se diz, não tinham os meios 

para evitar acidentes, como por exemplo, luvas, óculos, aí nós multávamos. Fazíamos a 

notificação, dávamos um prazo para cumprimento, até 90 dias, no fim de 90 dias as 

empresas eram multadas por falta de cumprimento dessas exigências. 

 

MC - E elas pagavam as multas? 

 

ZC - Pagavam, pagavam. O governo é que havia muita facilidade, o Lloyd Brasileiro 

pertencia ao governo, aí nós apesar de podermos fazer essas exigências e multá-las, 

muitas vezes eles recorriam, e não havia Ministério da Previdência, não é. Elas recorriam 

ao Ministério do Trabalho e o ministro perdoava. 

 

MC - Seu Zélio, eu queria que o senhor esmiuçasse mais essa mudança na administração 

dos institutos no início do governo Dutra. O que era antes de Dutra e o que começou a ser 

depois de Dutra? 

 

ZC - Elas eram autarquias autônomas. Embora nomeado seu presidente pelo Presidente 

da República, os órgãos tinham seus próprios regulamentos e seus próprios estatutos... 

Com o governo Dutra os funcionários passaram de uma hora para outra, foram 

submetidos ao regimento do estatuto dos funcionários públicos e passaram a ser 

funcionários públicos, embora de administração interna. 

 

MC - Então a partir do governo Dutra, a atuação do Estado foi muito maior nos institutos? 

 

ZC - Foi, ela passou a exercer uma completa responsabilidade sobre tudo que acontecia 

nos institutos, e de tal maneira, que aquelas exigências atuariais no estudo da reserva do 

instituto deixaram de ser feitas porque os déficits que se seguiram, depois o governo 

assumiu a responsabilidade e passou a injetar dinheiro nos institutos; e eles já não 

precisavam mais ter os seus próprios orçamentos, o seu próprio patrimônio, porque o 

governo era dono de tudo. 

 

MC - Então começou a haver um descontrole por parte dos institutos em relação a sua 

receita e sua despesa? 

 

ZC - As suas despesas. Os orçamentos passaram a ser como é o orçamento da República, 

não é. Ele pode ultrapassar, o governo aumenta os impostos ou emite papéis ou tira 

empréstimo no estrangeiro... (risos) 

 

MC - Seu Zélio, o senhor está falando várias vezes do serviço atuarial. Não havia dentro 

do serviço atuarial, atuários que colocavam... "Olha, o instituto está baixando muito como 

assistência"; "Olha, não vai sobrar para os benefícios; "Olha nós temos que tomar cuidado 

em termos uma reserva para podermos atingir..." 

 



 

 

35 

 

ZC - Isso era feito sim, o Instituto dos Marítimos tinha o atuário, como a maioria dos 

institutos, eu acredito que todos. O dos marítimos eu tenho certeza que existia atuário e a 

nossa atuação de reservas era devidamente estudada todos os anos. Mas depois que passou 

o regime estatuto de funcionário público, os institutos foram diretamente administrados 

pelo poder público; os atuários deixaram de ter a sua, atender a sua função específica e 

hoje não se fala mais nenhum atuário, em nenhum desses institutos. 

 

MC - Qual é a razão a que o senhor atribui essa mudança na estrutura administrativa dos 

institutos no governo Dutra? 

 

ZC - Foi o governo, o regime estatal criado no país e foi desvirtuado, a meu ver, porque 

o regime estatal existia nos Estados Unidos, nas diversas nações, justamente para fazer o 

contrário. Eram órgãos do governo que tinham administração privada, para que eles 

pudessem funcionar e ofereceram produção. E aqui no Brasil se criou, foram criados os 

institutos, as tais chamadas estatais, que são dezenas e dezenas e centenas delas; de tal 

maneira que não é só o governo federal que tem organizações estatais, mas tem os estados, 

até os municípios, e dirigido por servidores públicos; e administrada sob o regime de 

funcionário público, a produção chegou a ser insignificante, eles deixaram ... Porque os 

institutos tinham a sua contribuição, então eles não podiam gastar mais do que aquilo. Se 

gastasse, o Presidente da República demitia o presidente e vinha outro que se colocasse 

dentro do regime, com seus orçamentos e efetuado as suas despesas, todas elas 

estabelecidas no orçamento das organizações. Isso deixou de existir, a fiscalização foi 

completamente descurada e, a tal ponto, que eu hoje acredito que nem o ponto do serviço 

público existe nos institutos. Funcionário assina, ele assina num livro de presença, parece, 

ele pode chegar atrasado, ele pode sair cedo... (risos) 

 

MC - O senhor não acha que nesse período, não há uma certa contradição? Entre por um 

lado, uma época de Estado Novo, que foi uma época de grande intervenção estatal, mas 

ao mesmo tempo os IAPs vivendo em autarquias e, no período a partir de 1945, que era 

um período liberal democrático, um período de maior intervenção nos institutos? O 

senhor não acha que há uma certa contradição nisso daí? Como é que o senhor explica 

isso? 

 

ZC - Não, um regime ditatorial, quando a ditadura é honesta, a meu ver, de grande valia, 

de grande importância para o desenvolvimento dos países? Mas quando acontece o 

contrário, no regime democrático é que existem essas possibilidades, o trabalho se torna, 

a execução das atividades se torna mais difícil devido ao excesso de liberalidade que passa 

a existir nas organizações. Num regime democrático o governo não faz o que quer, no 

regime ditatorial ele faz o que quer e se ele é bem intencionado e honesto os resultados 

são os melhores possíveis.  

 

MC - Porque de certa maneira, esse período que começa com o governo Dutra é um 

período em que se começam a formar outra vez todos os partidos políticos, os partidos 

políticos vêm à tona, começa a haver uma competição política. E até que ponto isso aí 

não se refletiu no IAPM e nos IAPs em geral? 

 

ZC - Os institutos, eles floresceram, tiveram a sua vida, e sua vida de ótimos resultados 

em regime ditatorial. Depois do regime democrático eles passaram a ser, com a criação 

de leis muito liberais, acredito eu... Eu vou lhe dar um exemplo: as Câmaras, as 
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Assembleias, o Poder Legislativo têm funcionários que chegam a ganhar 300 milhões por 

mês, isso no regime liberal. Eles vão fazendo as suas leis pessoais, beneficiando a si 

próprios. Ainda há pouco, coisa de uns seis meses atrás, os jornais noticiaram que havia 

um funcionário na Assembleia Legislativa do estado de Alagoas ganhando 300 milhões 

por mês. Por aí você vê (risos). Se os institutos que tinham as suas organizações próprias, 

seus orçamentos, suas finanças organizadas, de uma hora para outra passaram ao regime 

de funcionários públicos, foram criando funções, cargos, funcionários em demasia e tal, 

o dinheiro foi embora. Por outro lado, antigamente os setores, nos institutos, que atendiam 

os associados, eram muito mais bem aparelhados do que hoje. Hoje se o senhor chegar 

num instituto, o setor mais desorganizado e aquele que atende aos associados, sujo, má 

higiene, ninguém atende... Eu, por exemplo, estou aposentado; de vez em quando eu 

preciso tratar de algum interesse da minha aposentadoria, e também eu sou procurador de 

uns aposentados, eu tenho que subir dois andares, pois não tem elevador. Ora, um homem 

com 78 anos ser obrigado (risos) a subir dois andares, para tratar de seus interesses, e já 

os departamentos que não lidam com o público são nababescamente instalados. São as 

controvérsias, são os paradoxos que existem na administração pública do país. 

 

MC - Eu queria saber o seguinte. Com esse regime de funcionalismo público então houve 

muita política nos institutos, não? 

 

ZC - Muita. 

 

MC - O senhor poderia dizer particularmente, em relação ao IAPM, se havia muita 

política no IAPM? 

 

ZC - A política que existia no Instituto dos Marítimos era a política sindical; os sindicatos 

se envolviam muito com a administração do instituto. Até certo ponto era benéfica essa 

intromissão, essa fiscalização, porque os diretores, os chefes de seção tinham setores da 

própria classe dos institutos, e eles procuravam cumprir seus deveres. Quando um 

processo demorava muito, o líder sindical ia, reclamava, protestava. Havia aquela 

fiscalização indireta por parte dos sindicatos, das federações. O Instituto dos Marítimos 

foi muito fiscalizado pelos sindicatos de classe e pela sua própria Federação dos 

Marítimos. 

 

MC - O senhor acha que em parte era benéfico, qual seria a parte que seria maléfica? 

 

ZC - Maléfico porque muitas vezes ele não tem conhecimento de causa e fazia 

reclamações indevidas, aí é a parte. Chega um membro do sindicato e reclama 

indevidamente, em termos descorteses, às vezes ameaçadores com os funcionários, essa 

é a parte maléfica. Mas por outro lado, a fiscalização obrigava os diretores chefes de seção 

a ter maior zelo, melhor cuidado, não atrasar os papéis, não haver burocracia; isso era a 

parte importante com a fiscalização dos sindicatos. 

 

MC - Lá não havia uma certa, assim, troca de favores, privilegiamento de certos setores 

em detrimento de outros... Ou seja, a política não ia muito por aí não, de tentar beneficiar, 

uns em detrimento de outros? 

 

ZC - A política sindical ela, de um certo modo, defende os interesses dos seus associados, 

e o fato é que naquela época, os escândalos se haviam, eram muito reduzidos, os 
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desfalques também, insignificantes... De maneira alguma se podia conceber que 

transitasse na repartição um processo falso, porque logo na primeira, segunda sessão já 

era descoberto, porque havia a exigência de documentação que evitava isso. Como eu 

disse ainda há pouco, os institutos tinham as suas contas correntes de contribuições de 

todos os sindicatos e não havia computador na época. Então o Instituto dos Marítimos, 

por exemplo, que tinha 50 mil sócios, ele tinha 50 mil fichas. Então, quando o associado 

pedia sua aposentadoria ou morria e pedia a sua pensão, o instituto levantava a sua ficha 

individual e ali significava que o homem tinha oito, dez, 15, 20 anos de serviço. Hoje não 

tem nada disso, é a própria empresa que dá umas declarações, e essas declarações são 

falsas, muitas vezes são falsas. E houve por exemplo, no estado de São Paulo, setores que 

existiam até gráficas próprias para falsificar essa documentação. Levou a esse estado de 

coisas, os institutos perderam milhões e milhões com o pagamento de benefícios 

indevidos. 

 

LO - Dr. Zélio, o senhor em 1954 iniciou uma carreira política sendo eleito vereador. Eu 

queria saber em que medida o senhor avalia a contribuição que os marítimos tiveram na 

sua eleição? 

 

ZC - Eu fui Delegado do Instituto dos Marítimos, em Niterói por sete anos de 1945 a 

1952. Fui afastado por imposição política, que na ocasião o Partido Trabalhista, o governo 

de Juscelino Kubitschek entregou ao Partido Trabalhista o Ministério do Trabalho. 

Entregou, ficou sob o manto político do Ministério do Trabalho, do João Goulart, que foi 

o Vice-Presidente. Então o Partido Trabalhista, o Presidente foi João Goulart. João 

Goulart passou a indicar os delegados, os diretores, os cargos de comissão dos institutos, 

e eu exercendo um cargo de comissão, na época o meu cargo era de Inspetor de Trabalho 

... 

 

LO - Inspetor de segurança? 

 

ZC - Inspetor de segurança do trabalho, fui nomeado delegado do Instituto. Lá eu instalei 

a delegacia, instalei ambulatório, criei hospital, cerquei todo Niterói e estado do Rio de 

Janeiro, no âmbito médico, de tudo que era necessário. Quando foi em 1952, por 

imposição política nomearam um cabo eleitoral, do antigo governo, que chegou a ser 

governador do estado do Rio, chamado Roberto Silveira. Esse cabo eleitoral, o Roberto 

Silveira, atuava no Barreto, onde eu tinha instalado um hospital... 

 

LO - O senhor lembra o nome dele? 

 

ZC - O que me substituiu? Foi um que depois chegou a ser vereador também, Armando 

Barcelos; aliás, hoje é muito meu amigo (risos)... Mas bem, então eu saí. Saindo do cargo 

eu voltei à minha profissão de marítimo, pedi licença ao Instituto dos Marítimos e fui a 

princípio piloto, depois imediato, depois comandante. Passei seis ou oito meses no 

Uruguai, comandando um navio brasileiro que fazia o transporte de gasolina, de 

querosene, de óleo diesel e de outras atividades e passando... Acabou o contrato eu voltei 

para o Brasil, e era época das eleições, mais ou menos, as eleições eram em novembro, 

eu cheguei aqui no mês de junho, e nessa ocasião fui procurado por uns companheiros 

marítimos para que eu me filiasse a um partido e me candidatasse a vereador. Eu digo: 

"Bem eu não sou político, eu sou um administrador, administrei, tive a sorte de 

administrar bem o setor marítimo de Niterói, mas também não tenho dinheiro para gastar 
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em política". Disseram: "Não, nós arranjamos um carro, os médicos dos marítimos vão 

lhe ceder, cada um cede o seu carro, você faz a sua propaganda sábado e domingo"... E 

terminei aceitando, e me inscrevi no Partido Republicano, existente na época; partido que 

foi criado por Artur Bernardes, ex-Presidente da República. Esse partido era chefiado no 

estado do Rio pelo irmão de Bernardes, chamava-se Olegário Bernardes. Fui apresentado 

a ele, entrei na chapa e fui o vereador mais votado do partido. O partido elegeu dois 

vereadores, um partido médio. Na Câmara naquela época tinham 17 vereadores, o partido 

elegeu dois, e eu tive a maior votação, que eu não esperava... Porque também eu trabalhei 

muito a minha eleição, eu corri as casas dos associados do IAPM, casa por casa pedindo 

voto, meu nome foi muito bem aceito... Como vereador eu exerci o mandato na oposição 

e como era o nome do prefeito? Alberto Fortes... 

 

MC - Ele era de que partido? 

 

ZC - Era do partido, era UDN, udenista. Mas eu, na vereança não dei muita importância 

aos partidos. Eu era o que se chama um franco atirador; o que o prefeito fazia de bom eu 

elogiava, o que fazia de ruim eu criticava. E assim exerci meu mandato quatro anos. 

 

LO - O senhor teve a oportunidade de discutir o papel do IAPM dentro da câmara dos 

Vereadores de Niterói? 

 

ZC - Muito pouco, porque eu me considerava suspeito na época e não tratava, tratava dos 

assuntos ligados à população de Niterói, a melhoria de bairros, como se diz o acesso aos 

morros, calçamento de ruas, instalações de bicas d'águas, essas coisas todas que 

interessavam à população humilde e sacrificada de Niterói. Mas o meu ponto mais 

importante, que eu considerei o meu bairro, foi a Ponta da Areia, onde residiam muitos 

marítimos e também ali se localizavam muitos estaleiros. Depois de vereador... Nessa 

época eu apresentei um projeto de grande valia para os trabalhadores, era a época em que 

aos sábados se trabalhava, e os estaleiros ainda não gozavam dos benefícios da chamada 

"semana inglesa". Aos sábados se trabalhava e o Lloyd Brasileiro tinha direito à semana 

inglesa, trabalhava, digamos, de oito ao meio-dia e os outros trabalhavam até as 16:00h. 

Eu apresentei esse projeto na Câmara Municipal, passou e beneficiou uma grande 

quantidade de trabalhadores dos estaleiros que passaram a ter a semana inglesa. Hoje não 

se trabalha nem sábado nem domingo, não é? Agora, depois de vereador me candidatei a 

deputado estadual, e fiquei na primeira suplência do Partido Socialista, mudei de partido. 

No Partido Socialista eu iria ter acesso à Assembleia Legislativa, porque um deputado 

que foi eleito por essa legenda foi escolhido Secretario de Saúde... Mas eu logo a seguir 

fui nomeado por Juscelino Kubitschek, Presidente da República... agente do Lloyd 

Brasileiro, em Buenos Aires. Buenos Aires não, na República Argentina, porque nossos 

navios não iam só a Buenos Aires, iam a Santa Fé, a Baía Branca, ia a Cochea. E no 

desempenho desse cargo em Buenos Aires, durante 22 meses, eu canalizei para os cofres 

do Lloyd 140 milhões de dólares de superávit, e isso foi de tal importância, porque todos 

os meus antecessores, há mais de vinte anos atrás só apresentavam nessa agência déficits. 

E por que eu consegui esse superávit todo? Porque a nossa carga Brasil-Argentina era 

transportada pela maioria de navios estrangeiros. Quando eu cheguei a Buenos Aires 

procurei setores marítimos da República Argentina e fiz ver a eles que nós deveríamos 

transportar, tanto o Brasil como a Argentina, suas próprias cargas. Fizemos em Buenos 

Aires... 
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Fita 3 - Lado B 

 

 

ZC - Fizemos uma convenção, uma espécie de Congresso de Armadores Brasileiros e 

Argentinos, tanto das autarquias como das empresas particulares. Estabelecemos que 50% 

da carga de cada país seria transportada pelos navios do Brasil e da Argentina. Só isso 

possibilitou que o Lloyd Brasileiro, e depois as empresas particulares que também 

entraram dentro do sistema, obtivessem lucros muito grandes a ponto de haver esse 

superávit de 140 milhões de dólares só para o Lloyd Brasileiro, sem falar, entraram no 

tráfego marítimo a Costeira, com dois navios; a Comércio de Navegação, uma grande 

companhia; uma companhia importante chamada L.S. Figueiredo, do estado de São 

Paulo, e outras tantas. 

 

LO - Dr. Zélio, o senhor cavou esse lugar, o senhor quis ir para lá, buscou ou foi uma 

surpresa? 

 

ZC - Não, esse lugar para mim foi uma surpresa. Eu quando era vereador fui chamado 

pelo  

presidente do Sindicato dos Comandantes para interferir junto a uma greve que estava se 

estendendo durante muitos dias, feita por três classes dos marítimos: pelos pilotos e 

comandantes, pelos maquinistas e pelos telegrafistas. Esses três sindicatos não apoiavam 

a política trabalhista do governo João Goulart, e como eu era um homem de oposição na 

Câmara dos Vereadores, e mais, que não era trabalhista (era do Partido Republicano e 

também de certo modo aliado à UDN naquela época)... eles foram me procurar para 

conseguir o que se chamava um "pistolão" junto ao Presidente da República... E eu me 

dava na ocasião com um deputado muito ligado ao Presidente da República, era o 

deputado José Pedroso, e por intermédio dele conseguimos uma audiência com Juscelino 

Kubistchek. 

 

MC - Isso foi em que ano? 

 

ZC - Isso foi em 1900... fui para Buenos Aires em 1959, isso foi em 1957, por aí... Os 

navios todos estavam parados, porque navio se não tiver piloto e maquinista ele não sai, 

as outras classes podem estar trabalhando, mas quem sabe navegar é o piloto e o 

comandante, e quem sabe manejar com as máquinas é o maquinista. Então a greve eram 

três sindicatos; a Federação de Marítimos era composta de 10 ou 12 sindicatos, mas não 

podia fazer nada, e a greve foi perdurando. Quando eles me procuraram e eu procurei esse 

deputado e o Juscelino me recebeu até no Palácio Laranjeiras às seis horas da manhã. 

Essa ocasião ele viajava muito para Brasília, pois ele estava construindo Brasília, e 

marcou essa audiência conosco na hora que ele tomava o helicóptero para ir tomar o 

avião. Estava até acompanhado da esposa dele, dona Sara, quando eu expliquei ao 

Presidente da República a situação que estava aqui, já há mais de 15 dias em greve, 

prejudicando muito o Rio, de maneira muito grande os interesses comerciais, industriais 

enfim, do país. Ele ouviu as minhas ponderações e depois de ouvi-las ele nos disse: "Eu 

quero só fazer uma exigência, eu atendo todas as reivindicações que vocês trouxeram, 

mas quero uma exigência." Eu digo: "Qual é"; "É parar o movimento agora mesmo." 

Estava lá o presidente dos três sindicatos, disse: "Olha, vamos atender ao apelo do 

Presidente, vamos parar a Marinha Mercante..." 
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LO - Quais eram as reivindicações? 

 

ZC - As reivindicações não eram propriamente de aumento de vencimentos, eram 

reivindicações antigas que foram aprovadas e não foram concretizadas. Então eles tinham 

uma relação grande de coisas, de greves anteriores que eles não tinham cumprido. Isso é 

muito comum nas greves, o empregado e o empregador se comprometem a fazer, e às 

vezes o próprio governo, e depois não cumprem (risos). 

 

LO - O senhor lembra se tinha alguma relação com o instituto, algumas reivindicações 

com o IAPM? 

 

ZC - Eu me lembro que a maior parte das reivindicações eram do interesse dos próprios 

marítimos, nas suas diversas funções. Se tinha alguma coisa referente ao IAPM era muito 

pouco, porque como eu lhe disse o IAPM tinha uma administração muito boa. 

 

LO - Como é que o senhor analisa a direção colegiada proveniente da LOPS3* no IAPM? 

 

ZC - Eu nunca fui a favor dela por causa do que se chamava na Marinha Mercante 

"peleguismo". As administrações dos sindicatos, via de regra, passavam a ser manobradas 

politicamente pelo Partido Trabalhista, chefiado por João Goulart, e daí nasceram 

representantes com afinidades políticas. E o mal dos sindicatos é a política partidária, 

porque se meter num sindicato, uma parte é udenista (agora não tem mais UDN, naquela 

época havia UDN), uma parte pertence ao PSB, outra ao PMDB, outra ao PT. Resultado: 

acaba com a unidade sindical. Existia naquela época isso, os sindicatos eram manobrados 

por comunistas e trabalhistas, daí os colegiados terem fracassado, porque não elegiam 

realmente os verdadeiros representantes que deviam ocupar os seus cargos. 

 

LO - O senhor acredita que no IAPM esse foi o principal responsável pelo fracasso? 

 

ZC - Foi, depois o colegiado era composto de empregado e representante da União. Quase 

sempre o representante da União e do empregador eram escolhidos na época pelo Vice-

Presidente da República, o João Goulart. Só tinha um trabalhista, quer dizer, o verdadeiro 

trabalhismo era em minoria. Então o colegiado se formava de maneira tal que obedecia a 

todos os reclames e todas as injunções da política do governo. 

 

LO - Mas a LOPS não foi uma das reivindicações levantadas pelo IAPM, e a direção 

colegiada não era também reivindicação dos marítimos? 

 

ZC - Os marítimos, a meu ver, mal representados, representados dessa maneira que eu 

estou lhe dizendo; o governo nomeava duas pessoas: um representante do governo, era 

uma pessoa que não entendia nada da Marinha Mercante e ia para lá; os trabalhadores, 

era um indivíduo retrógrado, contrário a reivindicações, emperrava todas as necessidades. 

Só tinha realmente representantes dos empregados; agora esses quase sempre eram 

pelegos, não era realmente uma pessoa que devia representar condignamente. Daí o 

fracasso do colegiado. 

 

 
 
3* LOPS - Lei Orgânica da Previdência Social. 
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MC - Eu queria voltar um pouco para a época em que o senhor foi destituído da delegacia 

de Niterói por imposição política. Nessa época foi a época do Getúlio Vargas, 1952 é o 

Presidente Getúlio Vargas, e o Ministro ainda é o Segadas Vianna, o Ministro do Trabalho 

nessa época é o Segadas Vianna, não é isso? 

 

ZC - Quando eu saí de lá... 

 

MC - O senhor saiu da delegacia de Niterói em 1952, não foi isso? 

 

ZC - 1952, é 1952. 

 

MC - 1952. Nessa época em que o senhor saiu, que o Presidente Vargas, o senhor já 

notava a atuação do PTB dentro dos institutos? 

 

ZC - Já... 

 

MC - Já forte? 

 

ZC - Forte... todos os delegados e agentes eram substituídos por imposição do Vice-

Presidente da República João Goulart e só podia exercer cargo... É Partido Trabalhista, 

aqui mesmo tem dois que foram sacrificados, meu diretor financeiro, que era delegado 

em São Paulo e foi demitido, e eu fui demitido do estado do Rio. 

 

MC - Na mesma época? 

 

ZC - Na mesma época, com diferença de meses. 

 

MC - Então quem não estava, quem não apoiava o PTB, em 1950 saía? 

 

ZC - Saía, é, saía ... Os diretores de hospital eram impostos pelo Partido Trabalhista... 

 

MC - Então muitos, muitos, quer dizer... De certa maneira a Previdência Social para o 

senhor foi um instrumento político do PTB na época? O senhor considera... Os institutos, 

a Previdência... 

 

ZC - Eram dirigidos e manobrados pelo setor político. 

 

MC - Voltando ainda um pouco atrás, o senhor foi delegado em Niterói, e pelo que parece 

o senhor teve uma grande atuação na área de assistência médica. 

 

ZC - Tive... 

 

MC - Eu gostaria que o senhor contasse de maneira mais aprofundada essa sua atuação 

na assistência médica. 

 

ZC - Quando eu fui delegado em Niterói... o serviço médico foi por mim criado e 

instalado. Nessa ocasião eu tinha que transportar todos os meus doentes que necessitavam 

de internação hospitalar para o Rio de Janeiro, e isso prejudicava muito a nossa atividade, 

principalmente no caso de urgência médica... Nessa ocasião havia um convênio da 
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delegacia com uma casa de saúde chamada Icaraí, em Niterói. Essa casa... aí é uma parte 

importante, ela apresentava as contas, mais ou menos fantásticas. Vinha... doente tal, 

operação cesariana, e não sei o quê, e mais isso, e mais aquilo e mais aquilo outro. E eu 

aí verificando que aquelas contas não estavam condizentes com a realidade, nomeei um 

médico e um oficial administrativo para exercerem fiscalização nessa casa de saúde. O 

diretor da casa de saúde me procurou e ponderou que a fiscalização era inadequada, que 

eles eram obrigados a ... para que eles cumprissem rigidamente o convênio, o contrato 

conosco, eles tinham que aumentar os preços dos internados... Eu digo: "Não, o senhor... 

pelo convênio está assinado, está tudo aqui, eu só estou exercendo uma fiscalização que 

é do meu direito, e do meu dever, estou vendo que talvez a gente esteja sendo enganado 

e tal". Então eles procuraram o presidente do Instituto, que era o Nilton Soares Santana, 

na época, e protestaram dizendo que não podiam mais continuar a cumprir o convênio, a 

menos que o presidente modificasse meu ponto de vista e tirasse de lá a fiscalização. O 

presidente me convocou no seu gabinete eu digo "não, se o senhor não quiser a 

fiscalização, o senhor é o presidente, o senhor pode retirar a fiscalização, mas no meio 

disso o senhor assina a minha dispensa do cargo de delegado". Ele disse "Não, mas você 

está cumprindo o seu dever, eu não posso fazer isso". "Então eu não posso tirar também 

a fiscalização". Era uma questão de honra, eu não abdico do meu ponto de vista. 

 

MC - Isso foi em que ano? 

 

ZC - Isso foi em 1947, logo no início, quando eu fui para lá. 

 

MC - Em Niterói havia um convênio com uma casa de saúde particular... 

 

ZC - Chamada Icaraí. Então, eles aí não aceitaram mais a internação dos nossos marítimos 

lá e denunciaram o convênio. E eu procurei nessa época o Hospital Santa Cruz, que ainda 

hoje existe, e que também se recusou a atender os nossos associados, talvez por 

conveniência deles, ou por interesse deles ou por injunções lá do diretor da casa de saúde, 

que era um homem político, esqueci o nome dele, depois ele foi deputado estadual... Eu 

procurei outras casas de saúde e não existia. Tinha uma em São Gonçalo, muito distante. 

Nessa ocasião, diante dessa impossibilidade toda eu procurei o governador. Eu descobri 

um hospital no Barreto, chamado Orêncio de Freitas. Esse hospital do Barreto, chamado 

Orêncio de Freitas, foi construído devido ao idealismo de um operário da Costeira. Esse 

operário, ele doente, ouviu ali o comércio, arranjou donativos e tal, e auxílio do próprio 

governo, e construiu esse hospital lá no Barreto. Mas esse hospital na época estava 

fechado por falta de verba, foi considerado hospital-escola, funcionou como hospital 

atendendo à classe trabalhadora do Barreto durante muito tempo. Depois não pode se 

sustentar e o governo tomou conta do hospital, mas fez o hospital funcionar (como era no 

morro), durante muito tempo. E quando eu me interessei por ele, ele estava fechado, não 

estava funcionando. Eu aí fui ao governador, que era o Edmundo Macedo Soares, e pedi 

ao governador se havia possibilidade de haver um arrendamento do hospital para o 

Instituto dos Marítimos, que eu estava... Nessa ocasião, eu levei nisso uns três ou quatro 

meses, tudo que era associado meu eu transportava para o Rio, lá para o Hospital dos 

Marítimos ali na Rua Leopoldo. E nessa ocasião também eu criei o SAMDU em Niterói, 

que não existia, só existia no Rio. O SAMDU era o Serviço de Assistência Domiciliar e 

de Urgência, dirigido pelo Ministério do Trabalho. Então quando havia um doente vinha 

uma ambulância do Rio e levava o doente. Nessa ocasião eu procurei o Dr. Marinho, era 

um diretor desse órgão, e resolvemos instalar o posto do SAMDU em Niterói. Mas eu 
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procurando o Macedo Soares, ele me ouviu atentamente e disse: "Olha, eu não posso 

resolver isso sem consultar o meu Secretário de Saúde. E o senhor aguarde um telegrama 

meu, logo que eu tiver o assunto resolvido, eu vou lhe convocar a vir aqui no Palácio do 

Ingá para tratarmos disso, ver qual é a solução que vamos dar ao caso"... Passou um mês, 

dois meses, eu já estava até descrente de ser atendido, quando recebi um telegrama do 

Governador Edmundo Macedo Soares para comparecer ao Palácio do Ingá. E lá fui muito 

bem recebido e ele me disse: "Olha, eu mandei: tomar informações sobre sua 

administração, sua atuação aqui em Niterói, e obtive as melhores informações, o senhor 

a meu ver é um idealista, e como esse hospital (o governo tem verbas muito escassas), 

esse hospital situado lá no Barreto, eu ao invés de arrendar o hospital, eu desejo até doar 

o hospital ao Instituto dos Marítimos. Isso me interessa e o senhor assume toda a 

responsabilidade do funcionamento do hospital". Eu disse: "Perfeitamente, eu vou 

consultar o meu presidente e trago logo que for possível, o mais breve possível, a resposta. 

E eu tenho certeza de que ele aceitará". Como de fato aceitou, e foi passada a escritura 

doando o hospital ao Instituto dos Marítimos. Esse hospital tinha cerca de seis médicos, 

de diversas especialidades, mas não tinha de todas as especialidades. Eu nomeei mais dez 

médicos e aparelhei o hospital, instalei lá o melhor centro cirúrgico do estado do Rio na 

época; calcei uma estrada que vai do Barreto até lá o morro, de paralelepípedo, instalei o 

ambulatório embaixo, no pé do hospital. Esse foi o primeiro grande passo no sentido de 

atender aos reclames dos marítimos em Niterói, instalando lá um hospital, que ainda hoje 

existe, está funcionando. 

 

LO - Qual é a dimensão desse hospital em leitos, aproximadamente? 

 

ZC - Na época eram 22 leitos, hoje está mais ampliado, hoje eu penso que tem uns 50 

leitos. Eu ampliei bastante, serviços... Havia um nosso, do Instituto dos Marítimos, que 

tinha o título "Direitos e Deveres dos Associados do IAPM no Estado do Rio". Eu 

distribuía em todos os setores das empresas aonde eu ia fazer palestras sobre os direitos 

e deveres dos associados, e ali tinha todos os telefones se o associado não fosse atendido 

ou atendido mal, telefonava para tal, se não fosse atendido, tal... Eu morava no Rio, na 

Rua Botucatu, no Grajaú, as vezes eu recebia telefonema às duas horas da manhã um 

associado pedindo pelo amor de Deus, pois não tinha sido atendido pelo SAMDU, e que 

estava grave e tal... Nessa época eu tinha no hospital, nesse hospital, um pronto 

pagamento para despesas de transporte, e toda vez que havia um caso desses, eu dizia: "O 

senhor tome um táxi aí onde puder e vá para o hospital". Chegando no hospital, ordem 

minha, tinha que atender caso de doente que lá comparecesse, fosse marítimo ou não, 

tinha que ser atendido. Então às vezes chegava um comerciário lá, chegava lá em estado 

grave e tal, tinha que operar apendicite ou qualquer outra doença, internava e depois eu 

mandava a conta para o IAPC, para o IAPETC, para os demais ambulatórios ali no Centro, 

na Rua Dr. Celestino. Agora, era um serviço muito bem fiscalizado, só entrava no gozo 

de acidente de trabalho quem realmente fosse acidentado, porque o pagamento era por 

semana, e toda a semana antes dele receber as suas diárias semanais, eu queria saber qual 

era o acidente. Porque havia muito o que eles chamavam de absenteísmo. O sujeito 

chegava a machucar um dedo para entrar no acidente de trabalho, arranjava uma coisa 

qualquer e tal, e tudo corria por conta do acidente de trabalho; as empresas também, às 

vezes não era acidente, mas eles jogavam, tiravam uma guia para o acidente. Então, assim 

como eu também exigia o máximo no atendimento médico, eu também exigia em 

contrapartida, que esse atendimento não fosse dado para todo mundo, só para quem 

realmente precisasse. Os próprios... o gozo do auxílio a enfermidade, por exemplo, o 
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associado ia ao médico, o médico dava 30 dias de licença que é o maior processo... 

Quando chegava no fim de 30 dias, eu chamava, vinha o processo, eu verificava logo o 

diagnóstico. Tinha um diagnóstico, por exemplo, sífilis, não pode estar mais de 30 dias 

de licença, sífilis. Chamava um médico: "O senhor deu esse ates...", porque eu sempre 

levei em conta que não é toda enfermidade que merece a licença, são determinadas 

enfermidades, se não o Brasil, no dizer de um grande médico, foi considerado um vasto 

hospital, parece que foi o Miguel Pereira que disse isso. Então toda a população estava... 

(risos) então eu restringia, dava a quem tinha direito, se foi operado, convalescença e 

tudo... Agora, por exemplo, vinha um diagnóstico "úlcera duodenal". Eu lidei com essa 

doença durante 12 anos, nunca deixei de trabalhar um dia. Então quando vinha o 

diagnóstico, 30 dias de licença para ulcera duodenal, eu aceitava, mas depois não 

prorrogava de maneira alguma. Assim no acidente de trabalho: "Qual é o seu acidente?" 

Ah, é isso aqui". "Dá alta, alta". Então o que acontecia? Toda semana eu dava mais de 50, 

60 altas naquela época. 

 

LO - E os médicos aceitavam isso? 

 

ZC - Aceitavam, porque eu levava um médico de minha confiança, que lidava com a 

minha parte administrativa, ficava ali ao meu lado dando alta. Às vezes era até ameaçado, 

tinha a minha vida até ameaçada, tinham uns associados valentes e contumazes no gozo 

dos benefícios. Eles passavam às vezes, cinco, seis meses do acidente, dava alta, ele 

voltava, três dias depois lá voltava novamente com outro acidente. Eu me lembro que 

tinha um acidentado chamado Bambu, muito valente, o apelido dele era Bambu... 

 

LO - Ele era um acidentado! (risos). 

 

ZC - Acidentado, é... Esse chegava, machucava o dedo, pintava o diabo, e eu mandei dar 

alta, chamei o médico... "Mas, seu delegado é o Bambu..." Eu digo: "Não tem nada que 

seja Bambu, você tem... agora ele vai deixar de ser Bambu, ele vai entrar no..." 

 

LO - O Bambu ia ser socado com o cabo da vassoura... 

 

ZC - (risos) Eu morava sempre no Rio. Houve uma particular na minha vida pública no 

estado do Rio... eu trabalhei 12 anos em Niterói, cinco como delegado, quatro como 

vereador... nove... e dois como deputado estadual, que quando eu saí de Buenos Aires, 

que vim para o estado do Rio, o meu mandato ainda não tinha acabado e eu passei a 

exercer o cargo de deputado no governo de Jair de Celso Peçanha, porque o Roberto da 

Silveira tinha morrido, acidentado aí... Então esse Bambu veio me esperar nas barcas, e 

começou a me ameaçar: "O senhor me mandou dar alta e tal". "Não, você já não tem mais 

nada, foi o médico..." e tal, "Ah, mas o senhor tem que dar um jeito nisso..." E foi me 

levando, eu andava assim pelos idos das barcas... Você conhece Niterói, não? Pegava a 

Rua da Conceição e depois pegava o início da Dr. Celestino, a delegacia fica ali num alto. 

E eu tinha nessa época, à minha disposição, um soldado de polícia, que me foi dado pela  

Secretaria de Segurança, nos foi cedido e tinha também um servente, que tinha vindo do 

Norte a pedido da minha irmã, era chefe do serviço de enfermagem do SESC do estado 

da Paraíba, e dei o lugar a ele de servente, esse homem se tornou espontaneamente um 

guarda-costa meu, ele passou a ter tanta amizade mim, tanta admiração, eu pedia uma 

coisa ele fazia com a maior pressa, com a maior sofreguidão. E nessa ocasião o Bambu 

saiu comigo me ameaçando. Quando chegou (eu andei a Rua da Conceição toda) no alto, 
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em que eu olhei assim estava o paraíba limpando as portas de aço da delegacia. Aí eu 

olhei "pssit", fiz assim com a mão, ele correu. Quando ele correu eu disse: "Pega esse 

homem!" Aí pegamos ele, ele derrubou o sujeito, a delegacia era logo atrás, Delegacia de 

Segurança, lº Delegacia era ali perto da Assembleia Legislativa, antiga Assembleia, hoje 

é Câmara Municipal de Niterói. O paraíba chegou a botar o pé no pescoço, na goela dele, 

eu puxei o paraíba e tal, e veio outro funcionário. Eu mandei telefonar para a delegacia, 

por uma sorte minha estava de plantão um delegado que era muito meu amigo, e esse 

delegado mandou dois policiais. Levaram ele e ele passou oito dias na cadeia (risos). 

Depois voltou para o Lloyd, nunca mais procurou acidente na vida dele (risos). 

 

MC - Seu Zélio, me diz uma coisa, o senhor tocou num assunto que eu considero muito 

importante e gostaria que o senhor desenvolvesse mais, é a parte de convênios. Os 

institutos, alguns institutos tinham convênios... 

 

ZC - Com as casas de saúde. 

 

MC - Com as casas de saúde. Esse exemplo que o senhor deu da Casa de Saúde de Icaraí 

era frequente, em termos de... 

 

ZC - Não, o Instituto dos Marítimos, pelo menos o Instituto dos Marítimos tinha muita 

fiscalização junto aos hospitais com os quais tinha convênio ou internavam doentes. Eu 

me lembro que aqui no Rio tinha fiscal na época do Gafrée Guinle, então nós tínhamos 

convênio fiscal, ali na Casa de Doenças Mentais no Rio Comprido. Eu tinha em Niterói, 

mas a minha fiscalização em Niterói era médico-administrativa, e aqui no Rio só tinha a 

parte administrativa, não tinha a parte médica. Eu tinha as duas fiscalizações e acho que 

isso... 
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ZC - Continuando, devia ser feito então o serviço médico no Brasil e como rodízio, de 

seis em seis meses mudar fiscais por outros fiscais, para que eles não se familiarizassem 

com as diretorias e fossem, mesmo sem corrupção, abrandando e deixando de exercer a 

necessária fiscalização. Porque o que tem no Brasil, por exemplo no estado do Rio Grande 

do Sul, de operações de cesarianas, é superior à população do Rio Grande do Sul. Por aí 

se vê (risos). Havia médicos que mandavam conta de dentistas, os dentistas que eles 

tinham convênios, às vezes extração de 30, 40 dentes num só doente, e assim por diante, 

não é? (risos) 

 

MC - O senhor se lembra na época desse convênio com a Casa de Saúde Icaraí, se havia 

na época outras reclamações do próprio instituto em relação aos convênios existentes? 

 

ZC - Existia muito sim, existia... 

 

MC - Eram constantes essas reclamações? 
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ZC - Essas reclamações sempre existiram e o Instituto sempre tomava providências 

saneadoras. Na época existiram sim. Agora em Niterói eu me recordo da minha parte. 

Essa exerceu e deu ensejo a que se obtivesse o Orêncio de Freitas, por doação. 

 

MC - Agora, para o senhor conseguir o hospital lá em Niterói houve necessidade de 

alguma transação política, não? 

 

ZC - Não, na época o Macedo Soares, que foi o criador de Volta Redonda, o Edmundo, 

era um homem apolítico, ele não dava muita importância à política, não. Ele foi eleito 

governador pela UDN, e naturalmente no tocante à política estadual, ele tinha sua maioria 

na Assembleia e tal, mas não fazia da política um instrumento para o exercício da sua 

atividade governamental. 

 

MC - Mas por exemplo, em relação ao SAMDU, como foi possível um serviço que era 

geral como o SAMDU, em Niterói ser só vinculado ao Instituto dos Marítimos? 

 

ZC - Porque o SAMDU foi criado só para o Rio de Janeiro. O primeiro lugar onde ele 

instalou um posto, uma agência, foi em Niterói devido a essa circunstância que eu aludi, 

e esse posto aí continuou. Então o SAMDU passou a funcionar somente no Rio, naquela 

época, e em Niterói. 

 

MC - Mas só beneficiando os marítimos? 

 

ZC - Só os marítimos, porque os outros institutos... 

 

LO - Em Niterói só aos marítimos? 

 

ZC - Em Niterói só aos marítimos, sabe por que? Porque os outros institutos não tinham 

serviço médico de atendimento. Os industriários só tinham serviço médico para junta 

médica. Os institutos que tinham serviço médico plenamente organizado, eram três 

somente: eram os marítimos, os bancários e IAPTEC, esse da Avenida Brasil, o IAPTEC. 

Os outros não tinham, os comerciários não tinham, ouviu? Os outros institutos não tinham 

serviço de acidentes de trabalho e não tinham serviço médico geral, generalizado. 

 

LO - E quem administrava o SAMDU em Niterói? 

 

ZC - Em Niterói foi um médico nomeado pelo Dr. Marinho, que era o responsável por 

esse serviço aqui no Rio; não me lembro o nome dele não. 

 

LO - Mas era ligado aos marítimos? 

 

ZC - Não, ele só atendia a parte aqui do Rio de Janeiro de todos os institutos, essa parte 

de visita domiciliar e de transporte de marítimo para os hospitais. E como aqui no Rio só 

três institutos tinham serviço médico organizado, como eu acabei de dizer, ele atendia 

esses três institutos, mas somente aqui. Depois ele instalou em Niterói e anos depois 

instalou em São Paulo e em todo o estado do Rio. 

 

MC - Mas foi só... 
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ZC - Só nesses dois estados. 

 

LO - De onde vinham os recursos para o SAMDU em Niterói? 

 

ZC - Por verba do Ministério do Trabalho, verba própria do Ministério do Trabalho... 

 

MC - Seu Zélio, a partir do final dos anos [19]40 existe toda uma preocupação de 

unificação dos institutos da Previdência, e essa luta começou através da Lei Orgânica da 

Previdência Social, a chamada LOPS, o senhor se lembra... 

 

ZC - Essa Lei Orgânica foi feita pelo João Mangabeira. 

 

LO - Bem, a Lei Orgânica, com a participação do Aluísio Alves, já desde 1947, de antes, 

e ela teve também uma participação do Juscelino Kubitschek, quando compôs, fez uma 

nova versão que foi aprovada em 1960. 

 

ZC - Mas originariamente foi do João Mangabeira. 

 

LO - Agora, a pergunta que o Marcos estava colocando, eu tenho a impressão que é essa, 

é que participação os marítimos tiveram durante o processo de aprovação da LOPS? Quer 

dizer, o senhor se lembra... 

 

ZC - Não, não houve grande participação, que eu saiba não. Os marítimos sempre se 

preocuparam com seus assuntos pertinentes a própria classe, os assuntos de seu interesse 

próprio. Como essa legislação abrangia de certo modo, de modo geral a Previdência 

Social, as diversas classes, os marítimos não tiveram grande participação nisso, não. 

 

LO - A uniformização podia representar uma ameaça aos direitos que os marítimos já 

tinham adquirido, quer dizer, havia essa consciência na época? 

 

ZC - Não, os marítimos de um certo modo foram contrários... manifestaram-se contrários 

à unificação, porque essa fiscalização deixou de existir por parte dos sindicatos. Por outro 

lado, eles se beneficiaram porque os serviços médicos depois foram, de modo geral, 

instalados para todo o INPS, e os marítimos passaram a ser atendidos em qualquer lugar 

onde eles estivessem, pois eles eram atendidos só na beira da praia, nos portos marítimos, 

Santos, Rio Grande, em Recife... Mas, por exemplo, o marítimo que estivesse doente 

numa cidade do interior, ele não era atendido, porque aí não tinha posto, não tinha. De 

um modo geral essa unificação beneficiou os marítimos nesse particular. 

 

MC - Seu Zélio, me diz uma coisa, antes houve a uniformização, depois a unificação. 

Quer dizer, com a LOPS houve a uniformização no sentido de que todos teriam direito à 

Assistência Médica, em qualquer lugar; depois, com a unificação, quer dizer, a atuação 

dos marítimos, o senhor não se lembra? 

 

ZC - Não me lembro, não, porque já nessa época quando houve, eu estava de um certo 

modo afastado. Eu em 1952, quando saí de Niterói, eu não voltei mais à atividade: como 

funcionário do instituto, passei a exercer a minha atividade, primeiro marítimo, como 

antigo piloto; segundo, depois fui ser vereador; depois estadual... Nesse meio tempo eu 
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me aposentei, eu me aposentei em 1956, eu já estou com 30 anos de aposentado, 1956, 

1966, 1976. Me aposentei em abril de 1956. 

 

MC - Eu queria voltar a essa época em que o senhor era delegado em Niterói, e saber o 

seguinte: Quais eram as categorias dentro dos marítimos mais mobilizadas em relação ao 

instituto? O senhor se lembra? Dentro dos marítimos quais eram as mais mobilizadas, 

mais reivindicativas? 

 

ZC - Categorias... os mais reivindicativos eram os sindicatos chamados de Sindicatos das 

Classes, davam o nome, agora eu não me recordo, eram os sindicatos das classes 

humildes, taifeiros, foguistas, marinheiros... Os oficiais de náutica, (os maquinistas 

também reivindicavam muito). A classe que menos se interessava, fiscalizava, era a 

minha própria classe, a dos Pilotos e Capitães da Marinha Mercante, não tinha muita 

ingerência no instituto, no Instituto dos Marítimos. Mas as outras, as chamadas de Praça, 

não me recordo o nome, o pessoal humilde fiscalizava muito e protestava muito junto à 

direção do Instituto dos Marítimos. 

 

MC - Houve uma greve importante em 1953, parece que foi uma greve dos operários 

navais. O senhor se recorda dessa greve de 1953, que parou todos os navios, não só aqui 

no Brasil, mas no mundo inteiro, os navios brasileiros em todos os portos do mundo? 

 

ZC - Primeiro os operários navais não tinham meios de fazer uma greve para parar os 

navios, não é? Tinham que ser os marítimos propriamente ditos, os que exerciam mesmo 

a atividade marítima, porque os embarcados, esses é que podiam... Na época se dizia que 

nós, marítimos embarcados, éramos nós que sustentávamos ou defendíamos as 

reivindicações das classes anexas. Porque eles entravam em greve e não prejudicavam, 

então o governo desmanchava logo a greve com pata de cavalo e com a polícia; e nós não, 

quando entrávamos em greve, os navios parados, então parava todo o intercâmbio 

comercial do Brasil, não só com os diversos estados, como também com o estrangeiro, 

com graves prejuízos econômico-financeiros para a nação. Então era uma classe, naquela 

época, muito respeitada. 

 

MC - O senhor não se lembra dessa greve de 1953? 

 

ZC - Não, não me lembro não. Em 1953 eu já estava viajando, 1953 eu estava no Uruguai. 

Eu sai de delegado em 1953, em 1953 eu estava no Uruguai. 

 

MC - O senhor por essa época também foi delegado, não sei em que época... 

 

ZC - Em São Paulo. 

 

MC - Em São Paulo e em Campos, não? 

 

ZC - Em Campos também. 

 

MC - Em São Paulo o senhor foi em que ano? 

 

ZC - Foi de 1945 a 1946, pouco tempo... 
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MC - Pouco tempo, e o senhor exerceu que cargo lá em São PauIo? 

 

ZC - Delegado do Instituto dos Marítimos em São Paulo. 

 

MC - Delegado de São Paulo. E em Campos? 

 

ZC - Eu fui agente. 

 

MC - O que seria isso, agente? 

 

ZC - Agente era o seguinte, hoje chama-se superintendência, superintendente do Estado 

do Rio de Janeiro, toma conta de todo o estado do Rio de Janeiro. Hoje como os institutos 

se dividiram em três, IAPAS, INPS e INAMPS, têm três superintendentes, um de cada, 

dessas áreas, então... O que eu estava dizendo? 

 

LO - O agente... 

 

ZC - O agente então tinha o superintendente que funcionava nas capitais, e os 

subordinados a ele tinham os agentes, os agentes das cidades do interior; nem todas 

tinham agente, mas as grandes cidades do interior tinham agentes. 

 

LO - E os delegados? 

 

ZC - Os delegados, hoje são exercidos pelos que se chamam de superintendentes, 

chamavam-se delegados. 

 

MC - O senhor tem recordações dessa época em que o senhor atuou tanto em São Paulo 

como em Campos? 

 

ZC - Em Campos eu também instalei, a agência começou a funcionar quando eu fui 

nomeado agente. Fui eu que instalei a agência e criei todo o serviço médico que podia 

criar, fiz convênios, instalei ambulatório. Também passei pouco tempo lá, uns oito ou dez 

meses... 

 

LO - Do ano de... 

 

ZC - Isso foi em 1943 para 1944, quando Eduardo Ribeiro foi nomeado interventor do 

Instituto dos Marítimos, em substituição ao Homero Mesquita. 

 

MC - E o senhor se recorda se nessa época o instituto, o que o instituto fez nessa época 

da gestão do Eduardo Ribeiro? 

 

ZC - Ah, fez, criou o hospital, a Casa de Saúde São Jorge, hoje Hospital dos Marítimos; 

reformulou o quadro dos funcionários; foi criada a Recíproca Assistência, essa entidade 

que eu presido... Essa entidade tem uma vida muito bonita, se vocês quiserem que eu 

focalize... 

 

LO - Ela foi criada dentro do Instituto? 
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ZC - Foi, porque na época (parece que eu já disse isso) na época o seguro em grupo não 

existia no Brasil, não havia as entidades chamadas hoje, entidades privadas, essas 

instituições que dão aposentadoria, pensões. Além do sistema previdenciário social que 

está a cargo do INPS, tem as entidades privadas que foram criadas por lei em 1967, mas 

na época não existia nada disso. E as pensões e as aposentadorias eram muito pequenas 

porque os institutos logo que foram criados, a aposentadoria era de 70% do salário 

mínimo, não, as aposentadorias iam até a importância, digamos de 2 mil cruzados, hoje 

de 2 mil cruzados, e as pensões eram ínfimas, eram 70% do salário mínimo. 

 Então, quando morria um chefe de família meu associado dos institutos, ele 

deixava a família mais ou menos ao desamparo, 70% do salário mínimo - salário mínimo 

sempre foi uma coisa irrisória, insignificante, não dava nunca, nunca deu para atender às 

necessidades, as mínimas necessidades. Então, foi nessa ocasião que um amigo meu, 

colega do instituto, chamado Raul Várzea, ele foi acometido de câncer e tinha feito uma 

casinha em Bangu, que como eu tinha feito com ele, sujeito a uma carência de três anos 

para, no caso dele morrer, a casa ficar para família. E ele morreu justamente faltando um 

mês para cumprir essa carência. Em face disso, dessa situação é que eu reuni os 

companheiros todos e criamos o que se chama o nome dessa entidade, Recíproca 

Assistência, era uma espécie de mútua na época e consistia no seguinte: toda vez que 

morresse um companheiro, nós descontávamos um dia de vencimento e formávamos um 

valor, um pecúlio, e se entregava ou à família dele ou indicava uma pessoa em vida, a 

essa família, a essa pessoa. Isso viveu, existiu, desde 1945, quando ela foi criada, até 1967 

quando se criou, quando se unificaram os institutos. Daí para diante ela não podia mais 

continuar, porque todo mundo descontava um dia quando morria um companheiro. 

Quando não morria ninguém, não descontava nada, não havia dinheiro em caixa, não 

havia patrimônio. Porque quando se descontava o dinheiro, o total dessa quantia 

contribuída por todos à família do falecido, então ela ia e desaparecia. Foi quando eu 

reformulei o estatuto, criei a contribuição mensal, obedecendo ao óbito. Botei dois 

corretores na rua arranjando sócio, e na época que ela tinha 800 sócios. Hoje ela tem 60 

mil sócios e é uma grande entidade, uma média entidade, pois a maior de todas é a 

Capemi, que tem um milhão de sócios, mas as demais é coisa de 200 mil sócios, 50 mil 

sócios e são poucas. Nós somos considerados uma grande entidade porque 

arregimentamos 60 mil associados. 

 

LO - O senhor fez isso sozinho, seu Zélio? 

 

ZC - A princípio sim, mas depois isso interessou a todos e a maioria dos funcionários 

entrou nessa mútua, e ela viveu durante 22 anos. Quem fosse diretoria dessa entidade era 

- uma diretoria chamada nata - quem exercesse o cargo de Presidente do Instituto seria o 

presidente da entidade; o tesoureiro, o tesoureiro da entidade; o diretor de pessoal, o 

secretário da entidade. Ela viveu assim 22 anos. No fim de 22 anos eu tomei conta da 

entidade. Ela não tinha um tostão em decorrer do seu sistema, próprio sistema que não 

tinha dinheiro em caixa. Hoje ela tem um patrimônio de 60 milhões de cruzados, ela tem 

a colônia de férias em Friburgo. Vocês estão convidados um dia a irem lá... 

 

LO - Dr. Zélio por favor, em 1966, com o fim do IAPM, é nesse momento que o senhor 

fala que tomou conta da Recíproca Assistência? 

 

ZC - Da? Foi, porque eu tinha criado isso, mas já estava fora do instituto, já estava 

aposentado, já estava... Já tinha ido para Buenos Aires, já tinha ido comandar navio, 
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quando o presidente do instituto procurou saber quem tinha criado essa entidade, 

disseram: "Foi o Zélio Coutinho". Mandou telefonar para minha casa e pediu meu 

comparecimento lá e disse: "Olha, o instituto vai ser unificado e isso vai acabar, porque 

ela não pode atender a uma grande quantidade de funcionários, porque vão morrer três, 

quatro, cinco, dez, quinze por mês." Eu acredito que hoje morra por mês uns vinte 

funcionários ou mais, porque a Previdência Social tem 250 mil servidores, assim pelo 

barato, em todo o Brasil... O Instituto tem de procuradores, 4 mil procuradores; médicos, 

tem 10, 12 médicos para cada leito... Não viu no jornal agora, que os médicos que foram 

nomeados para Nova Iguaçu não querem ir trabalhar lá? (risos) 

 

LO - Dr. Zélio, a Caixa, a RA atendia então, a Recíproca Assistência atendia então, 

principalmente, aos próprios empregados do IAPM? 

 

ZC - Só, era fechado. 

 

LO - Logo que o senhor tomou conta, então, o senhor abriu para outras pessoas? 

 

ZC - Ah, abri para todo mundo. A princípio para todos os institutos, porque era só do 

IAPM. Então em 1967 quando houve a unificação, eu estendi para todo INPS. 

 

LO - Para todos os empregados dos institutos? 

 

ZC - Todos os empregados dos institutos. Depois criou-se o Ministério da Previdência, 

eu aí estendi ao Ministério da Previdência. E quando começou a se falar que havia a 

criação legal da previdência privada, eu estendi, para ser uma entidade aberta, qualquer 

pessoa pode entrar aqui. 

 

MC - Dr. Zélio, o senhor acha que a previdência privada seria uma solução para a 

Previdência no Brasil? 

 

ZC - Acho sim, um grande complemento. 

 

MC - O senhor acha que é um complemento ou deveria ser o principal? 

 

ZC - Para muitos casos um complemento, porque quem ganha pouco tem uma 

aposentadoria naturalmente pequena, e ele participando de uma entidade dessas, ao se 

aposentar, ele aumenta sua aposentadoria e também a pensão. A RA, por exemplo, só 

concede pecúlios, mas ela está com um pedido de um plano de aposentadoria e pensões, 

que nós vamos conseguir porque temos reservas para isso, na SUSEPE (Superintendência 

de Seguros Privados). Nós estamos subordinados a esse órgão do Ministério da Fazenda 

e talvez amanhã já esteja aprovado; e logo que estiver aprovado, a RA vai conceder 

pecúlios. Nós concedemos quatro pecúlios com uma só contribuição: pecúlio-morte, 

pecúlio-cônjuge, pecúlio-funeral de associado e pecúlio-funeral de beneficiado. E agora 

vamos conceder aposentadoria vitalícia, aposentadoria provisória e pensão. E por 

exemplo, os funcionários (a grande maioria dos funcionários dos institutos), eles ganham 

assim numa média de dois mil cruzados, três mil cruzados. Então a aposentadoria deles é 

mais ou menos nessa base; se tiver o tempo completo de serviço, e contribuindo para que 

ele aumente a sua aposentadoria, ela atua como complemento. 
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MC - O senhor acha que é um complemento, apenas? 

 

ZC - É, é. E outra coisa, a melhor coisa que nós temos, que na Previdência Social não 

tem, é o pecúlio. A pessoa aqui se inscreve, contribui digamos com 50 cruzeiros, ela vai 

ter um pecúlio mais ou menos, na base de 70 mil cruzados, 70 milhões. Quando ele morre, 

a família quase sempre vive do ordenado, passa três, quatro meses numa necessidade 

tremenda, porque não entra dinheiro em casa, ele morreu, e ela fica batendo nas portas do 

instituto atrás da pensão; quatro, cinco meses depois é concedida a pensão. Nesses quatro, 

cinco meses não tem ninguém para auxiliá-la. Aqui não. Morreu, se quiser receber o 

pecúlio na hora do enterro, eu pago. Então a família fica com aquele dinheiro e pode 

também até comprar uma casinha, ou pagar os débitos do falecido, empregar assim de um 

modo geral. Quer dizer, o pecúlio no Brasil devia, a meu ver, devia ser obrigatório; todo 

mundo que falecesse receberia um valor que seria concedido à família; e isso está de um 

certo modo sendo abandonado, porque hoje em dia, com essa instabilidade de vida 

familiar, os casamentos duram muito pouco, os casais, cada um se sustenta, cada um tem 

o seu emprego e tal... Antigamente se dizia, quando uma pessoa acompanhava uma 

mulher, não deixava ela pagar coisa nenhuma. Hoje sai com uma mulher, ela paga, é tudo 

dividido (risos). Quer dizer, a vida familiar atual, ninguém se interessa por deixar nada 

para ninguém... “Ah, quando eu morrer, todo mundo viva como entender, vá trabalhar 

como eu trabalhei, se sustente como...” Antigamente não, havia esse regime patriarcal 

brasileiro, havia aquele interesse da pessoa deixar, no caso de morte, a família amparada; 

hoje não tem. É por isso que eu estou criando o plano de aposentadoria, porque numa 

enquete feita pelo Bradesco, que também tem previdência privada, também concede 

pecúlios e aposentadorias; Sílvio Santos tem a Aposentec... muitas; todas elas têm esse 

plano de renda, só a RA é que não estava com esse plano de renda. Mas agora nós estamos 

vendo que, havendo esse desinteresse pela formação do pecúlio por parte da sociedade, 

nós temos que implantar o plano de aposentadoria, porque a pessoa se interessa mais pela 

aposentadoria, porque é um benefício para si próprio; já para pecúlio não quer saber. 

Quando se fala "Não, você deixa tanto para sua família..."; "Não, não me fale em morte 

que eu não quero saber..." (risos) 

 

LO - Dr. Zélio, o senhor falou que o IAPM reuniu trabalhadores, um grupo grande de 

trabalhadores envolvidos na defesa dos direitos dos marítimos e que com isso muitas 

conquistas foram implementadas. Eu queria saber se o senhor tem ideia aonde foram parar 

esses funcionários do IAPM após o golpe de [19]64 e se o senhor acompanhou o que 

aconteceu com o pessoal do IAPM? 

 

ZC - O pessoal do IAPM daquela época, nós chamamos a época áurea da Marinha 

Mercante, quando as principais reivindicações foram atendidas, as lutas por idealismo 

foram todas elas levadas a efeito. Esse pessoal já está quase, eu por exemplo estou com 

78 anos, e eu era um dos jovens daquela época, quer dizer, a maioria desapareceu, são 

poucos os que estão ainda vivos. Mas eu posso citar nomes, cito o Nilo de Souza Pinto, 

um deles... é... 

 

LO - Quem é Nilo de Souza Pinto? 

 

ZC - Nilo de Souza Pinto foi um piloto, ingressou no Instituto dos Marítimos e tomou 

parte nessas lutas sindicais; foi o primeiro presidente do Sindicato dos Náuticos... 
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MC - Ele está vivo até hoje? 

 

ZC - Está vivo, mas já está com 86 anos, esclerosado... Esse pessoal todo desapareceu. O 

pai dele, que foi um grande militante, eu gostava muito dele, já morreu, morreu jovem... 

 

LO - Como é o nome? 

 

ZC - O nome do seu pai era Celso Rodrigues de Maia, que eu conheci, foi meu colega do 

IAPM e um grande idealista, socialista, homem de esquerda... 

 

MC - Eu até gostaria que o senhor abrisse um parêntesis e lembrasse um pouco essa 

atuação dos comunistas na categoria dos marítimos. 

 

ZC - Na categoria dos marítimos ela existiu mais nos estaleiros, tanto que quando houve 

a revolução, os estaleiros colocaram todos os operários do Lloyd Brasileiro em 

disponibilidade. 

 

 

Fita 4 - Lado B 

 

 

ZC - No IAPM também houve, eles tiveram até uma célula chamada "Arara", funcionava 

ali no Jardim Botânico, e eles atuaram, idealisticamente falando, com muito interesse na 

defesa de suas reivindicações e direitos. Eu quando fui delegado em Niterói me vi em luta 

contra eles, porque na ocasião em que fui delegado, eu encampei uma Caixa de 

Aposentadorias e Pensões da Cantareira, essas barcas que hoje estão em greve, e a Caixa 

da Cantareira dava benefícios maiores do que dava o Instituto dos Marítimos; e daí nasceu 

uma grande revolta por parte deles, e havia lá muitos comunistas. Uma vez, eu me recordo 

que eles até apedrejaram a minha delegacia (risos). 

 

LO - Como é que se dava a encampação? O senhor decidia e... 

 

ZC - A encampação... o Ministério do Trabalho verificava a situação das Caixas, pois elas 

não estavam muito em condições de subsistir, então procuravam sempre o instituto mais 

forte, ligado àquela coletividade, e a Caixa passava toda ela para a direção daquele 

Instituto. E a Cantareira como era uma Caixa de empregados marítimos, de estaleiros, 

eles passaram para o Instituto dos Marítimos. 

 

LO - Mas quem sugeria que a Cantareira, ou outra qualquer, passasse... 

 

ZC - Ah, os estudos feitos pelo Ministério do Trabalho, quando verificavam que as Caixas 

não tinham condições financeiras para subsistirem, então vamos tomar o remédio, e o 

remédio era encampar. O Instituto dos Marítimos encampou dez Caixas Portuárias e mais 

essa da Cantareira. 

 

MC - Essa Caixa na época era deficitária?  

 

ZC - Era deficitária. 
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LO - O Instituto só pagava então deficitários? 

 

ZC - É, porque quando há uma encampação, uma fusão, a Caixa que deixa de existir e é 

fundida, ela é deficitária, a outra é que tem mais capital, tem mais organização, tem meios 

de salvar aquela situação. Porque quando os institutos foram unificados, também foram 

por esses aspectos. Havia institutos que já estavam em situação deficitária, que 

precisavam intervenção do governo, porque o governo era responsável pela Previdência 

Social; era ele que nomeava os presidentes, ele que criava os regulamentos, criava as leis, 

passaram a ser autarquias de uma hora para outra, no negócio ia de roldão e se apresentava 

de maneira deficitária, o governo tinha que dar um remédio. Então o único remédio era 

esse, encampar; a própria fusão foi em face disso, o maior instituto deles, que era o 

Instituto dos Industriários era o que precisava mais da fusão... 

 

MC - É interessante porque na época da fusão, da unificação, houve vários estudos para 

ver a situação dos institutos e foi constatado que o Instituto dos Marítimos também estava 

deficitário nessa época da unificação. 

 

ZC - Estava sim, estava porque foi quando Dutra, Presidente da República Dutra, passou 

os institutos sob regime de funcionários públicos e a política partidária começou a se 

envolver na vida dos institutos, eles foram se tornando em situações financeiras difíceis... 

 

MC - O senhor poderia esmiuçar um pouco mais... 

 

ZC - Tanto que na ocasião foi criado um fundo no Ministério do Trabalho, pelo qual eram 

socorridos esses institutos que se encontravam em situação deficitária. 

 

MC - Por que a política partidária seria uma das determinantes para o déficit dos 

institutos? 

 

ZC - Porque começa a aumentar o número do funcionalismo. Aumentando o número do 

funcionalismo, aumenta a folha de pagamento depois as reivindicações, os direitos, os 

aumentos de vencimentos, as vantagens, criação de cargos em comissão, tudo isso vai 

onerando, chega a um ponto que não aguenta, porque o que mais preocupa o empregador 

é a folha de pagamento, então tem que chegar no fim do mês pagar os vencimentos, pagar 

os institutos, pagar o Fundo de Garantia... Se ele não tem, ele não tira de suas atividades 

esses meios, ele abre falência. 

 

MC - Seu Zélio, há uma tese que coloca o seguinte: que setores como o de navegação, a 

partir dos anos [19]50, começaram a entrar em crise e que isso também favoreceu a 

diminuição dos recursos do Instituto, como o dos marítimos. O senhor concorda com essa 

tese, o senhor percebe nessa época dos anos [19]50, essa crise do setor de navegação? 

 

ZC - Da navegação? Não, eu acredito que a crise da navegação foi criada pelo próprio 

governo. Ainda hoje o governo faz fretamento de navios desnecessariamente, ou por 

injunções ou por interesses outros que eu não quero discutir. Por exemplo, a Petrobrás, o 

que ela paga de navios fretados é uma enormidade, quando podia... o governo tem 

estaleiros, podia estar construindo esses navios para a Petrobrás... Uma das coisas que 

deixou de existir no Brasil, de grande utilidade na época e que ainda hoje se existisse, 

eram os navios de passageiros na costa brasileira. Nos anos [19]20, [19]30, [19]40, 
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[19]50, havia navios em todas as linhas de navegação: Rio-Porto Alegre, Rio-Manaus, 

linha Manaus-Buenos Aires; então esses navios transportavam a preços até módicos, com 

comida, bom tratamento, primeira, segunda e terceira classe. Isso tudo deixou de existir. 

No governo Juscelino Kubistchek já tinham acabado todos esses navios de passageiros, 

ele comprou, parece que seis navios ou oito navios de passageiros muito importantes, de 

longo curso, que andavam na costa e também iam pro estrangeiro. Logo a seguir veio 

uma política, foi logo após a revolução que acabaram com todos esses navios. Hoje não 

tem, ou viaja de avião e precisa ter uma fortuna, uma viagem de avião custa três, quatro, 

cinco mil cruzados para qualquer lugar, ou então se espedaça todo num ônibus daqui para 

Recife, daqui para Porto Alegre, daqui para Belém do Pará. Ainda hoje teve um amigo 

meu, ele me disse que ia para Recife; eu digo (ele já tem mais ou menos a minha idade), 

eu digo: "Você vai de avião?" Ele disse "Eu vou, senão eu morro no meio do caminhão" 

(risos). Tem que fazer o sacrifício; antigamente não, tomava-se o navio... Por exemplo, a 

Baía da Guanabara, é uma baía das mais belas do mundo. Se tivesse aqui navios de 

recreação para fazer piqueniques, ancorar nessas ilhas, ir até fora da ilha, Itaipu, essas 

ilhas defronte à Copacabana, ou então fazer trajeto daqui a Santos em navios, que existe 

muito na Europa, navios chamados Cabaré, hoje boates, o sujeito embarcava num navio, 

ia de um porto a outro... Em Nova Orleans, por exemplo, nos Estados Unidos, têm umas 

barcas muito confortáveis, onde a gente paga, naquela época pagava meio dólar, passava 

a noite toda dançando dentro da barca, música... Uma coisa que tem no Brasil e que nos 

outros países não tem; a distração no Brasil é muito cara, se você for numa boate você 

gasta mais do que dois ordenados seus numa noite, (risos) e no estrangeiro não. Eu passei 

dois anos em Buenos Aires, às vezes jantava numa boate, o preço era quase que o de um 

restaurante comum. Aqui não, é uma exorbitância. O Brasil tem coisas terríveis, que não 

há ninguém que acabe (risos). 

 

LO - Dr. Zélio, uma coisa que eu achei que ficou faltando ainda na entrevista, o senhor 

como deputado estadual, o senhor teve oportunidade de intervir em alguma questão 

relativa ao IAPM? 

 

ZC - Não, não, porque as atribuições da Câmara Municipal, onde eu fui vereador e 

deputado estadual, são muito limitadas; a gente pode criticar, fazer discurso e tal, mas 

apresentar projeto ligado à área federal nós não podemos. Agora, criticar... antes de eu 

conhecer o Juscelino Kubitschek, eu criticava o governo Juscelino (porque eu era contra 

a construção de Brasília na época), às vezes quase que diariamente. Depois que eu tive 

contato com ele e verifiquei que o homem era realmente um idealista, um homem que 

tinha uma visão larga de todos os problemas do País, eu passei a admirá-lo de tal modo, 

que quando eu fiquei na primeira suplência do Partido Socialista, ele me convidou para 

ser... mandou me convidar para ser agente do Lloyd Brasileiro em Buenos Aires. 

 

MC - O senhor foi vereador pelo Partido Republicano, depois deputado estadual pelo 

Partido Socialista Brasileiro. Como é que o senhor explica essa mudança de partido, o 

senhor mudou de ideologia? 

 

ZC - Não, eu fui para o Partido Republicano por uma questão de legenda, a legenda mais 

fácil. Um partido forte você precisa ter muito maior número de votos para se eleger, do 

que num partido médio, num partido pequeno, a legenda... Quando eu cumpri o mandato, 

como eu tinha sido anteriormente fundador da Esquerda Democrática, que depois passou 
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a ter o nome de Partido Socialista, eu voltei às minhas origens; e aí fui para o Partido 

Socialista, porque eu sempre tive uma concepção muito socialista. 

 

MC - Como é que o senhor entende o socialismo?  

 

ZC - O socialismo, o socialismo... 

 

MC - O senhor se considera um socialista? 

 

ZC - Hoje não, porque eu acho que ele é impraticável, o socialismo democrático é 

impraticável. Ou se pratica o socialismo da Rússia, que é uma ditadura do proletariado, 

ou então nada feito (risos). Porque no socialismo democrático você não atinge os seus 

ideais. 

 

MC - Por que o senhor acha? 

 

ZC - Porque não há possibilidade de impor o cumprimento de todos os nossos... as 

reivindicações de todos os nossos ideais. Como no socialismo, como diz o Brizola, eu 

faço isso, eu faço aquilo, no regime liberal democrático não faz (pausa longa). O 

socialismo exige um governo forte que pratique a justiça, que seja honesto; o democrático 

não há possibilidade. 

 

LO - O senhor acredita que nesse sentido o governo militar no pós-[19]64 teve nas mãos 

o poder para fazer as mudanças necessárias nos institutos e melhorar a Previdência 

Social? 

 

ZC - Teve, se exercesse uma ditadura do tipo salazarista, tipo espanhola, com Franco... 

Foram ditaduras que duraram muitos anos porque seguiram rigidamente o princípio de 

uma rigorosa honestidade, uma rigorosa fiscalização. Isso serviu ao País e ele ... e 

prosperidade, tanto que o Franco governou a Espanha até morrer. Se você exerce um 

cargo, cumpre o seu dever com honestidade e cumpre as leis, você jamais poderá... você 

pode deixar o cargo, mas por imposições outras, porque o cidadão que exerce o cargo 

dentro desses princípios satisfaz ao povo. Não satisfaz? O povo governado com seriedade 

vai ter muito mais vantagem. Agora, se você é governado por um regime corrupto, em 

desrespeito total às leis... Porque sem ordem não há progresso, sem justiça não há 

liberdade. Isso é um lema que você tem que se orientar na vida, tem que ter ordem. Por 

exemplo, eu sou Presidente da RA, se não exigir dos meus funcionários o cumprimento 

do dever, não exigir que eles sejam pontuais, que eles sejam assíduos, que eles cumpram 

seus deveres, isso não é uma tropa. Então eu tenho que estar, aparentemente eu sou um 

homem mau, mas eu estou fazendo um bem porque eu estou defendendo os interesses 

deles, porque se isso fracassar eles não terão no fim do mês seus vencimentos em dia; 

seus vencimentos vão atrasar, não poderei cumprir com as reivindicações que foram 

impostas por lei, uma série de coisas. Então, aparentemente eu sou um ditador, um ditador 

no cumprimento das leis... E isso não se obtém no regime socialista. (Risos) 

 

MC - Num regime socialista democrático?  

 

ZC - É... 
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LO - E depois de 1964, durante 1964, 1966 o IAPM sofreu intervenção, a politicagem foi 

afastada, o que o senhor está colocando... Quer dizer, aquela questão criada pela 

administração colegiada não criou mais problemas, não deu resultado (superposição). Ao 

mesmo tempo os marítimos tiveram a possibilidade maior de acesso aos hospitais, que 

poderiam ter hospitais no interior também, além dos hospitais no litoral. Esse quadro que 

o senhor compôs para a gente, isso quer dizer que houve uma melhora depois de 1964 ou 

se não houve, por que é que não melhorou? 

 

ZC - Não melhorou porque depois de instalada a ditadura militar e funcionando o 

Congresso, e vieram as situações formadas por grupos políticos de apoio ao governo, isso 

tudo foi se deteriorando e os militares não puderam ou não quiseram impor rígidas normas 

de administração... Porque se os militares tivessem em 1964 assumido o governo... fulano 

de tal roubou, cadeia; fulano de tal fez isso, tal; tomassem as providências todas, o 

governo teria prosperado. Agora, se o deputado no exercício de seu mandato fizesse o seu 

mandato, como acontece no Brasil, com base na política empreguista, pedindo emprego 

para A, B, C pedindo promoção para A, B, C, onerando os cofres públicos, terminaria 

chegando a uma situação que ninguém... o Brasil se tornaria uma verdadeira população 

de servidor público. Cada deputado nomeia dez funcionários para Câmara de Vereadores, 

cada deputado tem... há Câmaras aí que tem 50 funcionários assessorando esse deputado. 

Então não há (risos)... a despesa de uma Câmara é uma coisa colossal. Antigamente, na 

República antiga, Velha, quem nomeava os funcionários para as Câmaras não era o 

Presidente da Câmara, o Presidente do Senado, o Presidente da Assembleia era o governo, 

era o Executivo. Então em cada Câmara tinha o seu número restrito paras suas atividades. 

O senhor sabe hoje quantos funcionários trabalham na Câmara dos Deputados do Brasil? 

Mais de 10 mil. 

 

LO - É, uns 20 mil, na Câmara dos Deputados são uns 20 mil.  

 

ZC - 20 mil. Tem serviço para 20 mil pessoas? (risos).  

 

MC - Qual é o balanço que o senhor faz da unificação? 

 

ZC - Unificação... a meu ver criaram um monstro de difícil administração. Os institutos 

representavam uma determinada classe, cuidavam dos seus interesses, mas depois que 

criaram o INPS, juntaram todos os institutos e sem a aparelhagem necessária, sem a 

estrutura necessária, principalmente a fiscalizadora, foi indo, foi indo e chegou a essa 

situação de descalabro... A administração... há, por exemplo, com referência aos 

hospitais, um hospital de 500 leitos é considerado pelo povo americano, um hospital de 

dificílima administração... Os hospitais americanos têm no máximo 100 leitos... Porque 

é a tal coisa, o gigantismo, a gente deve ter pavor ao gigantismo, porque realmente 

enfeixar nas mãos de uma administração grande atribuição, funcionários, tudo isso e tal, 

é difícil a fiscalização. 

 

LO - O senhor acha que caiu a qualidade da assistência médica? 

 

ZC - Ah, caiu sim, caiu. Caiu porque os institutos eram fiscalizados pelas classes, não é? 

Tinham uma administração menor, se cuidava melhor das atribuições. Hoje é um colosso 

e sem fiscalização, porque não há fiscalização. 
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MC - Eu queria voltar lá para trás. No Instituto dos Marítimos, na trajetória que o senhor 

desenvolveu, ele é um instituto que está marcado pela assistência médica, um instituto 

que deu, que elegeu a assistência médica um dos principais pontos de atuação do instituto. 

E o senhor... 

 

ZC - Na época diziam que o serviço médico era o melhor, o mais bem aparelhado; o mais 

bem organizado era o dos bancários, depois vinha o Instituto dos Marítimos. 

 

MC - E o senhor mencionou em 1935 a atuação do Pedro Ernesto como um amigo dos 

marítimos. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco mais da figura do Pedro Ernesto 

em termos também de que ele fez uma política também voltada para assistência médica. 

O senhor se lembra da atuação do Pedro Ernesto nesse terreno também? 

 

ZC - Na parte médica foi muito importante, na parte educacional foi muito importante, 

no ensino primário, ensino ginasial. Ele criou na época (eu me recordo porque eu tive 

uma irmã que foi professora primária), um cargo de orientadora de ensino, uma espécie 

de inspetora. Mas esses cargos foram criados... a princípio as próprias professoras elas 

fizeram um plebiscito entre elas, quem é que devia fazer um curso para a implantação 

dessa atividade educacional; e as melhores professoras foram eleitas por elas próprias e 

fizeram esse curso, e deu os melhores resultados no Rio de Janeiro, na época. Aparelhou 

as escolas, ele tinha uma visão larga, era um espírito socialista, Pedro Ernesto; muitos até 

diziam que era comunista, foi preso como tal no governo Getúlio Vargas e deposto. Mas 

fez uma belíssima administração no Rio de Janeiro e atacou dois problemas fundamentais, 

que são instrução e saúde. 

 

LO - Dr. Zélio, uma pergunta, o senhor ficou rico com a RA? 

 

ZC - Não, eu tinha alguma coisa porque eu sempre exerci cargos que de certo modo se 

ganhava bem, cargos em comissão, e de 1950... desde que eu deixei o cargo em Niterói, 

eu estou sempre acumulando dois vencimentos: o vencimento do meu cargo depois da 

minha aposentadoria e o vencimento que eu tenho no desempenho da outra atividade. 

Como vereador eu acumulei, havia uma lei permitindo que o Legislativo acumulasse; 

ainda hoje existe, como deputado, como vereador... Depois exerci o cargo de agente em 

Niterói, eu ganhava em dólar, eu tive certa época que eu fui agente de quatro companhias 

de navegação, agente do Lloyd, agente da Costeira, agente da Netumar e agente do Hélio 

Figueiredo. Então eu cheguei a uma ocasião em que eu ganhava 10 mil dólares. Então eu 

economizei, sempre tive uma vida recatada, sem grandes gastos, e tenho o apartamento 

onde eu moro e mais um outro que eu alugo. 

 

MC - O senhor acha que as pessoas que passam por cargos na previdência conseguem 

ascender socialmente? 

 

ZC - Ascender sob o ponto de vista de quê? De... 

 

MC - Ascender socialmente, em termos econômicos, por exemplo, dirigentes sindicais, 

dirigentes da previdência... Por exemplo, na época dos IAPs havia essa possibilidade? 

 

ZC - Não, o funcionário público não enriquece com os vencimentos que percebe. Se ele 

enriquecer há outra, há algo a mais (risos) que o leva a enriquecer. No desempenho do 
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seu cargo, rigorosamente, dentro dos princípios rígidos de uma honestidade, ele não 

enriquece. 

 

MC - O senhor estava citando um pouco atrás, pessoas que o senhor achava que eram 

importantes, que passaram pelo Instituto dos Marítimos. O senhor poderia citar outros? 

 

ZC - Ora, o primeiro presidente do instituto foi Napoleão Alencastro Guimarães, que 

exerceu... 

 

MC - Pessoas que estão vivas aí? 

 

ZC - Vivas? Pedro Paulo Pereira Leopoldo da Câmara morreu depois; Eduardo Ribeiro 

foi presidente do Instituto dos Marítimos, presidente, foi diretor da Siderúrgica, foi 

superintendente geral do Lloyd e morreu pobre. O Paulo Câmara também morreu pobre, 

o Napoleão eu não sei... 

 

LO - Esse Napoleão era marítimo, não? 

 

ZC - Não, era Capitão, era... Oficial do Exército e veio na crista da Revolução de [19]30 

e exerceu importantíssimos cargos, eletivos e executivos. Agora, depois de Napoleão veio 

Armando Falcão, não depois de Napoleão veio Paulo Câmara; depois de Paulo Câmara, 

Homero Mesquita, depois de Homero Mesquita; Eduardo Ribeiro; depois de Eduardo 

Ribeiro, Milton Santana; depois veio Armando Falcão; depois de Armando Falcão veio o 

regime colegiado, parece... 

 

MC - Armando Falcão foi no final dos anos [19]40... 

 

ZC - Não, foi mais, ele foi meu presidente em 1948, com Dutra. 

 

MC - Com Dutra, pois é, final dos anos [19]40. Dizem, há uma série de denúncias que o 

Armando Falcão tinha feito algumas coisas assim que não foram muito... 

 

ZC - Não, que eu saiba não, eu me dei muito bem com ele. Ele foi meu presidente, ele 

prestigiou muito meu desempenho no cargo. Até nessa época, havia um diretor de 

hospital, eu era o delegado, que é o cargo hoje chamado superintendente, que não queria 

cumprir as minhas ordens. Ele me prestigiou, e demitiu o diretor do hospital. De forma 

que eu saiba não... 

 

MC - Ele reconstruiu lá no Ceará uma sede do Instituto...  

 

ZC - Houve críticas nesse sentido... 

 

MC - Ele criou uma sede do instituto no Ceará, numa época em que não havia quase 

marítimos no Ceará. A que o senhor atribui isso? 

 

ZC - Ele criou casas, ele construiu casas em Fortaleza, mas lá tinha marítimo... Sob esse 

aspecto eu não posso dizer nada. 
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MC - Pessoas vivas, quer dizer, além do Armando Falcão, o senhor estava colocando, 

companheiros do senhor... Teriam outras pessoas que o senhor poderia indicar, como 

pessoas importantes que estão vivas... Da direção, não, mas que participavam do Instituto 

dos Marítimos. 

 

ZC - Olha, tem tantas, muitas já morreram, exerceram os cargos. Os que estão vivos aí, 

mas já idosos, nem sei onde andam... 

 

 

Fita 5 – Lado A 

 

 

LO - Pode falar. O senhor estava lembrando de pessoas que tenham participado do 

movimento dos marítimos no IAPM... 

 

ZC - Olha, assim que eu possa dizer que estejam... É como eu disse, já quase todo mundo 

morreu, é. Aquele pessoal, todos os presidentes dos institutos já morreram. 

 

MC - Parece que ainda está vivo o Waldir Simões...  

 

ZC - Waldir Simões. É, esse está vivo.  

 

MC - E a gestão do Waldir Simões? 

 

ZC - Eu não participei dela. Eu estava fora do Rio, estava em Buenos Aires. Já estava 

aposentado... 

 

MC - Sei. E eu queria que o senhor tentasse dar uma ideia melhor. A avaliação que o 

senhor faz da direção colegiada? 

 

ZC - Eu já disse que ela... não surtirão os efeitos desejados, (pausa longa, superposição). 

Ela era constituída do representante do governo, representante do empregador e 

representante do empregado. Então tinha duas personalidades que não representavam o 

colegiado trabalhista, não é? Então, os trabalhadores, a meu ver, estavam sempre em 

minoria, não é? Depois o Executivo a meu ver, a dualidade de mando, a triplicidade de 

mando é prejudicial. Então é preciso ter um elemento que dirija e que mereça a confiança, 

naturalmente fiscalizado pelos seus Conselhos, mas não dois, três ou quatro mandando. 

O regime republicano eu considero  

 

 Interrupção na gravação 

 

ZC - República Federativa...  

 

 Interrupção na gravação 

 

ZC - O Presidente da República um ditador. Porque ele tem, maneja, sempre tem uma 

maioria, e mesmo que não tenha, tem o poder do veto. Agora, se botar o regime 

parlamentarista no Brasil, a meu ver será um fracasso. Os deputados mandando... vão sair 

milhões de nomeações todos os dias (risos). Sabe como é que eles estão fazendo agora? 
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Antigamente o governador, prefeito, nomeavam funcionários para os seus estados, para 

as suas prefeituras e tinham que publicar no Diário Oficial. Aí, saía o nome de todo 

mundo. Hoje em dia eles não publicam mais essa relação. Eles só publicam o ato, 

nomeando os funcionários para as funções tal (risos). 

 

MC - Sr. Zélio, antes da Direção Colegiada, o que havia era a indicação do presidente do 

instituto pelo governo. O senhor achava que era melhor? 

 

ZC - É, o governo era o responsável pelos institutos, cabe a ele escolher o presidente, não 

é? O sistema eletivo no Brasil ... O Pelé disse que o brasileiro não sabe votar, não é? 

 

MC - O senhor concorda? 

 

ZC - Eu, de certa parte concordo. (risos) 

 

MC - Por que o senhor concorda? 

 

ZC - Concordo porque o nosso representante é fracassado. Aqueles que nós temos 

elegido, não têm correspondido com os anseios da população. 

 

MC - Sim. Antes da direção colegiada a atuação dos trabalhadores no instituto se dava 

basicamente no conselho fiscal. O senhor concorda? Não era assim? 

 

ZC - Não. Nós tínhamos, nós do Instituto dos Marítimos tivemos o conselho 

administrativo... 

 

MC - Mas participavam os trabalhadores desse Conselho? 

 

ZC - Participavam. Era parte de empregados, parte de empregadores. A princípio eram 

seis empregados e seis empregadores. Depois reduziram para quatro. 

 

MC - E qual era a função desse conselho? 

 

ZC - Era administrar. Os atos do executivo, do presidente do instituto, nomeado pelo 

Presidente da República, eram fiscalizados por esses conselhos. 

 

MC - Esse conselho tinha força mesmo de dizer... 

 

ZC - Tem, dentro das suas atribuições. O Instituto dos Marítimos foi criado assim. Um 

simples pedido de aposentadoria transitava por esse Conselho. Ele era um Conselho 

Fiscal. Então, aí o administrativo então passou a ser deliberativo, quase com as mesmas 

atribuições, mas menos centralizadoras, não é? Aí o pedido de aposentadoria já não 

passava pelo deliberativo. Mas antes passava pelo administrativo que administrava, que 

via se a aposentadoria tinha sido conseguida direito e tal, a pensão também. Os atos 

administrativos. (batendo na mesa) 

 

MC - O Conselho Administrativo não era indicado pelo presidente do instituto, não? 

 

ZC - Não, era eleito. 
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MC - Eleito por quem? 

 

ZC - Pelas classes. Pelos sindicatos. 

 

MC - No Conselho Administrativo os representantes eram eleitos pelas classes? 

 

ZC - É, eram. 

 

MC - Tanto no setor administrativo como no setor fiscal? 

 

ZC - Setor fiscal não. Era nomeado pelo governo, era nomeado pelo governo. Agora, o 

conselho administrativo depois de deliberativo era eleito pelos sindicatos. É... 

 

MC - Quando o senhor pega e vê assim o IAPM, comparando o IAPM, por exemplo, com 

o IAPI, o que é que o senhor tem a dizer sobre o IAPI? 

 

ZC - A administração do IAPI foi uma administração, o sistema do IAPI foi um sistema... 

ele foi criado pelo Vital. Um sistema mais moderno, compreendeu? 

 

LO - João Carlos Vital. 

 

ZC - João Carlos Vital. Os funcionários admitidos foram todos por concurso. Já no nosso 

IAPM, os funcionários foram admitidos sem concurso, não é? Só houve alguns concursos 

para fiscais, mas tempos depois, ouviu? Mas, na maioria, tudo sem concurso. Mas, era 

gente que foi, eram funcionários que foram se aprimorando nas suas funções, de tal 

maneira, que quando houve a unificação, grande número de funcionários do ex-IAPM 

passaram a exercer funções importantes na unificação previdenciária. 

 

MC - Do IAPI...  

 

LO - Do ex-IAPI... 

 

ZC - Do ex... do INPS, não é? Quando houve a unificação, ai juntou tudo: IAPI era um 

instituto; o IAPM era outro. 

 

MC - O pessoal do IAPI atuou... 

 

ZC - Quando houve o INPS, que se fundiu tudo, os marítimos passaram a exercer funções 

muito importantes. 

 

LO - Os marítimos? 

 

ZC - Os marítimos, no INPS. 

 

LO - No INPS? 

 

MC - E o pessoal do IAPI? 
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ZC - Também exerceram, também. No IAPI também. Mas os marítimos também 

exerceram. 

 

LO - O senhor lembra de algum marítimo, em que cargo ele foi parar no INPS? O que o 

senhor chama de função importante dentro do INPS? 

 

ZC - Ah, Renato de Almeida foi um deles. Era o presidente do IAPM, exerceu também 

funções... Depois uns fiscais passaram a ser diretores de patrimônio, diretores 

administrativos; depois criaram, esses diretores passaram a ter o nome de secretários. 

Também muitos deles... Agora, nome assim, que eu posso me lembrar, não, não sei, mas 

não me lembro mais o nome deles. Mas exerceram funções importantes. 

 

MC - Agora, o senhor achava boa a forma do IAPI dirigir? A filosofia do IAPI era boa? 

 

ZC - Era! Até certo ponto era. Mas já era um instituto maior, ouviu e não tinha os meios 

de fiscalização que tínhamos nós do IAPM. 

 

MC - Por exemplo, no IAPI era por concurso, no IAPM era por nomeação. O que é que 

o senhor acha melhor... assim? Qual forma? 

 

ZC - Não posso dizer bem, não é? Porque não acompanhei a administração do IAPI. Eu 

sei que na nossa administração era mais familiar, tinha menor número de funcionários. 

Os funcionários do Instituto dos Marítimos não chegavam em todo o Brasil a 700. 

 

MC - A 700? 

 

ZC - Setecentos. 

 

MC - Os funcionários? 

 

ZC - O número de funcionários. Depois com o Colegiado e tal, aí sim, ascendeu a um 

número astronômico. Mas na época mesmo áurea da Previdência Social no Brasil, o 

Instituto dos Marítimos foi um dos pioneiros (foi o pioneiro), o número de funcionários 

era aquele necessário para os trabalhos. Isso formou uma família que foram devidamente 

adaptados os serviços, e os serviços corriam em boa normalização. 

 

MC - O senhor chama época áurea, que período é esse? 

 

ZC - Foi de 1933, quando se criou o Instituto dos Marítimos, até 1945. Depois é que foi 

se desvirtuando. 

 

LO - Dr. Zélio, o senhor teve contato próximo com formas diferentes de previdência 

privada. O senhor destaca algumas dessas formas de exercícios da Previdência Social 

como melhor que as outras, ou como forma mais eficaz de enfrentar a questão 

previdenciária? 

 

ZC - Não, a Previdência Social, se fosse contido tudo como foi, a fiscalização com o 

interesse público, seria o ideal, não é? Mas a nossa é como uma entidade privada, tem 

uma administração mais fiscalizada, mais intensa com maior produção. Não se pode 
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comparar a produção de um funcionário público com a produção, com o trabalho de um 

funcionário privado, não é? Privado se não trabalhar ele é demitido, vai embora. Se 

indeniza, manda embora. Funcionário público não, se não trabalhar fica funcionando até 

morrer, sem trabalhar (risos). Raramente se abre um inquérito, para apurar qualquer coisa. 

Há essa liberdade (barulhos - inaudível) e que não produz tanto se você entregar toda a 

atividade... Por exemplo, eu trabalhei no Uruguai oito meses, numa época em que se dizia 

no Uruguai que em cada lar tinha um funcionário público. Já eles consideravam um 

descalabro. Que o funcionário público, com as franquias que ele tem e tal, não vai 

produzir o mesmo, a menos que eles tenham... Há os chamados Caxias. Esses trabalham 

(barulho), ali! E se interessam. E para felicidade nossa, no serviço público, em cada 

sessão, em cada setor tem um funcionário que tem interesse, é aquele que trabalha, que 

se interessa; os outros... Não é?  

Interrupção na gravação 

 

LO - Que eu senti falta ainda, é uma questão com relação ao Nelson Alencastro 

Guimarães. Qual era a sua posição frente à direção do Nelson Alencastro Guimarães na 

Presidência do IAPM? 

 

ZC - Napoleão Alencastro Guimarães, no Instituto dos Marítimos eu me tornei amigo 

dele, fui nomeado por ele, no Instituto dos Marítimos. Ele era um homem que imprimiu 

uma administração dinâmica, a tal ponto que, quando chegava (não era todo dia que fazia 

isso, ele fazia umas incertas no serviço, não é?) então, havia dias que ele começava, 

tomava o elevador ia correndo sessão por sessão. Chegava junto do funcionário, podia o 

chefe estar ou não estar, ele dizia: "Qual é a sua atribuição? Porque aqui se vê se o serviço 

está em dia"... o funcionário dizia: "Abre as gavetas". Ele aí verificava tudo. Se 

encontrava, falava: "Por que esses processos não foram informados?" "Ah! Porque eu 

tinha que consultar o chefe..."; "E por que não consultou? Quantos dias esse processo... 

(risos) está na sua mesa?" Ele tinha uma fiscalização assim. Então, todo mundo procurava 

manter em dia. Ele não admitia que um processo passasse mais de três dias num setor. 

 

LO - E por que ele era acusado como interventor?... Não é?  

 

ZC - Ele não foi interventor, não! Ele foi nomeado. 

 

LO - E por que ele era visto como um corpo estranho dentro da categoria dos marítimos? 

 

ZC - Porque ele era um Capitão do Exército, e os marítimos eram os marítimos, não é? 

(risos) 

 

MC - Uma pergunta, Sr. Zélio, os marítimos têm a tradição, dessa tradição familiar, de 

família com família, quer dizer, os marítimos têm um pai que é marítimo, têm um avô 

que é marítimo. Tem essa coisa, por exemplo, com os ferroviários... 

 

ZC - Não, marítimo... 

 

LO - Não tem essa tradição de pai para filho? 

 

ZC - Não! O marítimo quase sempre não aconselha que os seus filhos sejam marítimos, 

que é uma vida difícil, dura. O marítimo passa a maior parte da sua existência no mar, 
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marítimo mercante, não é? Passa carnaval no mar, passa Natal; às vezes morre algum 

parente ele está viajando. Então ele chega a um ponto que ele odeia o mar. No meu caso, 

fui marítimo durante 12 anos de minha vida, de 23 até 34, não é? Onze anos! Depois eu 

só voltei esporadicamente, porque a minha vida... chegava aqui, o navio saía, às vezes 

chegava num dia e saía no outro... Saía-se daqui direto a Nova Iorque, levava-se 18, 20 

dias, chegava em Nova Iorque... E há aquela preocupação de chegar, por que navio parado 

não ganha frete, tem que trabalhar... (risos) Então a vida... marítimo perde as maiores 

oportunidades que possam suceder à vida dele, se ele puder alcançá-las, porque está no 

mar. E para o casado então, que gosta da família, é uma coisa terrível. Então, o marítimo, 

via de regra, não aconselha nenhum de seus filhos a ser marítimo. 

 

MC - Dr. Zélio, a que o senhor atribui o marítimo ter essa consciência, ou seja, na história 

do Brasil, quer dizer, se nós pegarmos dos anos [19]20 até a revolução, até o Golpe Militar 

de [19]64, nós temos uma trajetória em que os marítimos eram as pessoas de vanguarda 

nas lutas sociais. A que o senhor atribui isso? 

 

ZC - Porque eles viajando, sabendo dos direitos que tem os marítimos de outras nações, 

e também, de um certo modo revoltados pela vida que eles levam, não é? Porque o 

funcionário que trabalha em terra, por exemplo, digamos aqueles que... nove horas da 

tarde vai para o aconchego do seu lar, já o marítimo não, está viajando. E os vencimentos 

não são tão grandes, tão diferentes do pessoal de terra. Então, eles reivindicavam sempre 

esses diretores; por melhores vencimentos, pela vida difícil que eles levavam. Eu sou do 

tempo em que não havia férias, não havia coisa nenhuma. E os marítimos foram essas 

lutas, não só reivindicatória de vencimentos, como de outras vantagens, que 

compensassem aqueles sacrifícios. Tanto que a vida do mar, o marítimo se aposenta, o 

ano de aposentadoria do marítimo, que era igual ao de terra, hoje o ano marítimo... 

naquela época. Agora, não sei como é que está isso, parece que foi tudo reformado e tal, 

mas era de 255 dias, que para a gente era 360. O ano tem 360 dias, não é? Mas para o 

marítimo era de 255. Levando em conta essa vida que eles levavam. 

 

LO - Dr. Zélio, já que nós estamos encerrando a entrevista sobre a história da Previdência 

Social, quer dizer, será uma das que comporá um conjunto de memória histórica da 

Previdência Social no Brasil, eu gostaria de saber se o senhor tem ainda alguma 

colocação, que o senhor acha necessária para contribuir para esse grande conjunto de 

entrevistas e de informações sobre a Previdência Social. O senhor acha que tem alguma 

coisa que está faltando, uma mensagem final... 

 

ZC - É necessária uma reformulação de maneira que a Previdência Social conceda os 

benefícios e tenha a recíproca para concedê-los, não é? Que as despesas sejam limitadas 

em exercício das suas atividades, suas próprias atividades, não é? Não é nomeando 

funcionários em abundância e toda vez que agora, por exemplo, vem a política, os 

deputados começam a nomear, a encher e tal... Então não há possibilidade nenhuma dos 

institutos se manterem com seus próprios recursos. O ideal seria (para isso eles foram 

criados!) e havia possibilidades deles se manterem com os próprios recursos. Mas, depois 

o governo foi desvirtuado por diversos governos, e chegou a essa situação de precariedade 

financeira. O que se devia esperar como uma entidade de Previdência privada? Que essa 

entidade tenha reserva para pagar os benefícios. Então ela é obrigada a ter tanto, aplicado 

em tal papel. O governo determina que o nosso patrimônio, que as nossas reservas sejam 

reservas livres e reservas comprometidas. Essas reservas comprometidas, o governo 
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fiscaliza, nos obriga a ter um atuário, fiscaliza a nossa receita e as nossas despesas. Nós 

não podemos gastar mais do que 30% sobre as receitas de mensalidades. Vejam os 

senhores! Nós temos inúmeras receitas de aplicação de capital, como de aluguéis de casa. 

Temos... 

 

MC - O senhor está falando da Recíproca Assistência... 

 

ZC - Da Recíproca Assistência, temos da nossa morada, de idosos, da receita, da nossa 

colônia de férias, da receita... Temos a nossa carteira de empréstimos. Nós não podemos 

nos utilizar do superávit dessas atividades para pagar funcionários. Nós só podemos pagar 

funcionalismo, ter despesas administrativas, até 30% da receita de contribuições, 70% 

dessa receita constitui reserva de entidade. Então a previdência privada está bem orientada 

e bem fiscalizada tecnicamente e administrativamente, já não acontece com a Previdência 

Social. Daí o fracasso da Previdência Social. Vocês viram o Ministro da Previdência 

batendo à porta do Sayad atrás de dinheiro, por quê? Porque não houve esse 

comportamento dentro da Previdência Social. Se houvesse, a Previdência Social seria um 

dos órgãos mais ricos do Brasil, compreendeu? (risos) Porque você já pensou, descontar 

contribuição de 20 milhões de trabalhadores... Eu tenho 60 mil em desconto e vivo muito 

bem. Aí a diferença! 

 

MC - Eu só queria aproveitar um pouco mais o tempo do senhor. Na fase áurea que o 

senhor chamou dos institutos, principalmente o IAPM, houve investimentos do IAPI em 

outras áreas sem ser a Previdência? 

 

ZC - Não! 

 

MC - Por exemplo, construção de conjuntos habitacionais... 

 

ZC - Ah, isso construíram.  

 

MC - Em compra de ações... 

 

ZC - Em ações não. Ela empregava seu capital na parte de assistência médica, ela 

empregava o seu capital na carteira predial, mas usufruía lucros dessa coisa. Ela tinha 

uma carteira... Eu construí uma casa com o Instituto dos Marítimos. 

 

MC - Como é que era esse esquema da carteira predial? 

 

ZC - A carteira predial tinha um corpo de engenheiro, o associado chegava lá e dizia: "Eu 

quero construir uma casa". Então: "O senhor tem terreno?" "Não!"; "Então, o senhor 

precisa do terreno e precisa construir a casa. Então, o senhor procura um terreno. "Ah, tal 

fulano me vende o terreno por tanto". O instituto ia, avaliava o terreno: "Está certo. Isso: 

condiz com sua pretensão. Agora, vamos construir a casa. O senhor precisa de uma casa 

de dois quartos, três quartos, uma sala e tal". A gente sabia, ia ver o ordenado dele, se 

50% do ordenado dele dava para comprar o terreno e construir a casa. E ele pagava no 

decorrer de 20 anos. Mas, nesse tempo não havia inflação, não é? Então, cobrava-se um 

juro insignificante e procurava numa tabela chamada Tabela Price. E de tal maneira que, 

quando a casa tivesse pronta, o terreno comprado e a casa pronta, o associado recebia a 

chave da casa. Aí é que ele começava a descontar e quase sempre a contribuição, o 
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pagamento do aluguel da casa, com juros e tudo, era inferior a qualquer aluguel que se 

cobrasse naquela época. Então, ele não entrava, era um financiamento total. 

 

MC - Ele pagava o aluguel, mas a casa não era dele? (superposição) 

 

ZC - A casa era dele! Era dele! Ele pagava o aluguel, o valor do aluguel. 

 

LO - O valor, a parte no valor do aluguel. 

 

ZC - É, era... Hoje não acontece isso. No fim de dois anos, se fizer uma casa pelo Banco 

Nacional de Habitação, é obrigado a entregar a casa, porque não dá para pagar, a menos 

que o atual regime estabilizado das finanças do país permita isso. 

 

MC - E o instituto construiu conjuntos habitacionais aonde? 

 

ZC - Ah, muito! Construiu em Niterói, em São Gonçalo, em Tomás Coelho, fora essas 

casas individuais que as pessoas precisavam. 

 

MC - Chegou a haver vários planos, então? 

 

ZC - Vários planos. 

 

MC - Quais eram os planos? 

 

ZC - Tinha o de Irajá, muito importante, construiu mais de duas mil casas lá. Construiu 

em Tomás Coelho, também no Jacaré. 

 

MC - Sempre para venda a marítimos?  

 

ZC - Só a marítimos, só a associados. 

 

MC - Eles alugavam essas casas, esses apartamentos dos conjuntos habitacionais, ou não? 

 

ZC - Nunca alugavam. Eles vendiam.  

 

MC - Vendiam mesmo? 

 

ZC - Vendiam mesmo. O sujeito era dono da casa. Ele, durante uma certa época não podia 

fazer a casa e alugar a casa. Tinha que morar na casa. A menos que houvesse um motivo 

médico, de saúde e tal. Agora, depois isso caiu, eles venderam as casas por muito bom 

dinheiro e ganharam dinheiro. 

 

MC - E obtinha-se lucro com essa atividade?  

 

LO - O Instituto tinha lucro? 

 

ZC - Tinha! Tinha vantagem sim. O regime era estável, não havia inflação na época, 

ouviu? É o que está agora. Aparentemente esse regime vem prejudicar certos setores, mas 

na realidade não veio. Por exemplo, se discute muito que no regime adotado pelo 
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Presidente Sarney quem tinha, quem vivia de caderneta de poupança, que tinha uma 

quantia assim, de 50 milhões de cruzeiros, vivia de seus rendimentos, agora foi 

prejudicado. E naquela época esses 50 milhões rendiam 14%, 15% e tal. E agora rende 

um e pouco por cento. Mas, mesmo no regime da inflação, mas depois ele entrava no 

capital, e ia morrer de fome, entendeu? Se o senhor no regime inflacionário botasse 

dinheiro numa carteira de poupança e quisesse comprar uma casa com aquele dinheiro, 

nunca que o senhor alcançaria, toda vez que o senhor pensasse que tinha o dinheiro para 

comprar uma casa, a casa já estava pelo dobro. Eu tenho um caso aqui de uma senhora, 

ela está hospedada na casa de idosos e eu disse... passou no Conselho isso. E ela tinha 

dois apartamentos e mais um dinheirinho que ela tinha na caderneta de poupança acabou, 

ficou ganhando meio por cento, um por cento. E o aluguel que ela recebia dos dois 

apartamentozinhos de 500 cruzados cada um, mil cruzados não davam para pagar a 

mensalidade dela, pois ela mora num apartamento lá na casa de idosos, confortável, 

apartamento grande, mais ou menos vinte metros de área quadrada. Banheiro privativo e 

tudo lá. Ela pagava 2 mil e 500 de mensalidade. Comida, alimentação, comida muito boa. 

A minha casa de idosos é uma casa muito bem instalada. Um dia se vocês quiserem, 

vamos conhecê-la. Então, ela me propôs doar esses apartamentos, porque ela não podia 

se manter. Dentro de dois ou três anos, ela não teria mais dinheiro para pagar sua... Não 

tinha outros bens. E o Conselho aprovou. Então ela vai doar os dois apartamentos que 

estão avaliados em 200 mil cruzados, 200 milhões antigos, e com direito a morar até o 

fim da vida, lá na morada (risos). 

 

LO - Dr. Zélio... Você tem alguma coisa Marcos? 

 

MC - Não, o senhor deseja falar mais alguma coisa... 

 

ZC - Não, quero só agradecer a vocês a escolha do meu nome para dar essa entrevista, e 

espero que seja de um certo modo útil. 

 

LO - Nós estamos encerrando a entrevista, que ao mesmo tempo é uma história de vida e 

uma lição de vida para todos nós, e que ficará disponível nos arquivos da Casa de Oswaldo 

Cruz, compondo esse acervo sobre a História da Previdência Social no Brasil. Eu queria 

saber, dr. Zélio, se o senhor deixa que essa entrevista fique livre para para consulta. O 

senhor autoriza a... 

 

ZC - A consulta sim, para publicidade não. Mas, quem for lá consultar... 

 

MC - O senhor cede os direitos dessa entrevista para Fundação Oswaldo Cruz? 

 

ZC - Cedo. Cedo sim. Para publicidade não, porque talvez isso contrarie esse ponto de 

vista dos administradores do país, não é? (risos). Agora, quem quisesse... 

 

 

Fita 5 - Lado B 

 

 

ZC - Para colher informes a respeito da previdência, no meu ponto de vista, eu vivi ali 

intensamente, não só na vida marítima como na Previdência Social, eu dou permissão. 
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LO - Ok. O senhor falou que a Fundação Oswaldo Cruz está ligada inclusive... 

 

ZC - Está ligada à vida de meu pai, porque tem o nome do médico que se formou com 

meu pai. 

 

MC - Ok, Dr. Zélio. Muito obrigado... 

 

 

 


